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MARINHA DO BRASIL
BASE NAVAL DA ILHA DAS COBRAS
RELATORIO DE ATENDIMENTO AS RECOMENDAGOES DA AGU

PROCESSO ADMINISTRATIVO NUP: 63031.004951/2024-96

PARECER N° 01847/2024/ADV-SUMARIO/E-CJU/SSEM/CGU/AGU

ORGAO INTERESSADO: BASE NAVAL DA ILHA DAS COBRAS

ASSUNTO: ANALISE JURIDICA

Objeto: CONTRATAGAO DO SERVICO CONTINUO DE REBOCADORES E EMPURRADORES
TRIPULADOS, BALSAS E CABREAS, COM A FINALIDADE DE AUXILIAR AS MANOBRAS ELENCADAS
NO ITEM 5 DO TERMO DE REFERENCIA, COM OS MEIOS NAVAIS DA MARINHA DO BRASIL NA
BASE NAVAL DA ILHA DAS COBRAS, NO RIO DE JANEIRO, BASES NAVAIS E ESTALEIROS QUE
ESTEJAM PRESTANDO SERVIGOS A MARINHA DO BRASIL.

CONSIDERAGOES/RECOMENDAGOES PROVIDENCIA/JUSTIFICATIVAS

17. No caso concreto, o 6rgao licitante elaborou o Participo que o setor requisitante observou e
seu Estudo Técnico Preliminar (v. relatério). Trata- atendeu as recomendacoes.
se de documento técnico, cuja avaliacao cabe, em
Gltima instancia, ao préprio 6rgao licitante. Apesar
de se tratar de documento técnico, no que diz
respeito as exigéncias legais e normativas,
recomenda-se sanear, corrigir (ou complementar),
de acordo com as peculiaridades da pretendida
contratacao, conforme determina o artigo 18, § 1°,
da Lei n° 14.133/21, as seguintes questodes:
estimativas das quantidades para a contratacao,
acompanhadas das memorias de cdlculo e dos
documentos que lhes dao suporte; estimativa do
valor da contratacdo, acompanhada dos precos
unitarios referenciais, das memarias de calculo e
dos documentos que lhe dao suporte;
justificativas para o parcelamento ou nao da
contratacdo (o item 9 foi apresentado com a
redacdo incompleta); providéncias a serem
adotadas pela Administracio previamente a
celebracdo do contrato, inclusive quanto a
capacitacao de servidores ou de empregados para
fiscalizacao e gestao contratual.

24. No caso concreto, nio se verificou no ETP (item Participo que o setor requisitante observou e
6) o adequado levantamento de mercado. atendeu as recomendacoes.

Recomenda-se ao 6rgio que informe na secao

"levantamento de mercado" do ETP o seguinte: a)
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a busca por metodologias  alternativas
eventualmente existentes de execucdo do servico
pretendido, indicando como fez tal busca; b)
eventual inexisténcia de outras formas de
atendimento de sua necessidade; c) avaliacdo dos
custos, beneficios e vantajosidade das opcoes de
compra ou locacdo de bens utilizados no servico
(art. 44 da Lei n° 14.133/2021 - para 0s servicos
com fornecimento de bens); d) escolha justificada
da metodologia mais adequada a sua necessidade,
dentre as alternativas encontradas.

29. No caso dos autos, por se tratar de questao
técnica, entende-se que a definicdo do objeto é de
responsabilidade do Orgdo, pois ndo compete a
este Advogado da Unido adentrar na seara
administrativa da contratacdo. Recomenda-se
atencao da area técnica nesse ponto, conforme os
parametros desse tépico.

O Setor Técnico ratificou a especificacao.

37. No caso concreto, a metodologia de estimativa
do quantitativo ndo foi demonstrada de forma
adequada no item 5 (estimativa das quantidades)
do Estudo Técnico Preliminar. Recomenda-se a
complementacdo do Estudo, informando o modo
como foram estimados os quantitativos do objeto
da licitacao, conforme orientacoes deste parecer.

Participo que o setor requisitante observou e
atendeu as recomendacoes.

43. Em que pese o aspecto técnico envolvido,
recomenda-se que area técnica melhor justifique,
se for o caso, a impossibilidade de parcelamento
do objeto em itens, segundo critérios técnicos,
econdmicos, de padronizacdo, em seu Estudo
Técnico Preliminar. Recomenda-se a
complementacido do ETP neste aspecto.

Participo que consta aos autos, no apéndice V
do TR a justificativa para o ndo parcelamento
do objeto.

44. A Portaria Seges/ME n° 8.678, de 19/07/21,
traz os instrumentos de governanca necessarios

as contratacdes publicas federais:

| - Plano Diretor de Logistica Sustentavel - PLS
(Arts. 7° a 9°);

Il - Plano de Contratac6es Anual (Art. 10);

Il - Politica de gestao de estoques (Art. 11);

IV - Politica de compras compartilhadas (Arts. 12 e
13);

V - Gestdo por competéncias (Art. 14);

VI - Politica de interacdo com o mercado (Art. 15);

Participo observada a recomendacao.
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VIl - Gestdo de riscos e controle preventivo (Art.
16);

VIIl - Diretrizes para a gestdao dos contratos (Art.
17); e

IX - Definicao de estrutura da area de contratacoes
publicas (Art. 18).

Paragrafo Unico. Os instrumentos de governanca
de que trata este artigo devem estar alinhados
entre si.

45. Cabe ao gestor zelar pela adequacao de suas
contratacées aos instrumentos de governanca
acima transcritos, observado o disposto nos arts. 7
a 18 da Portaria Seges/ME n° 8.678/21, cuja
leitura é recomendada.

63. Conforme consta nos autos, a area técnica
apresentou o item 3 (analise da pesquisa e
formacdo dos precos referenciais). Em razdo do
objeto do contrato, entende-se necessario
reafirmar que este Advogado da Unido, por motivo
de competéncia, ndo analisa questdes de natureza
técnica, mercadolégica ou de conveniéncia e
oportunidade, conforme o Enunciado BPC n°® 07,
do Manual de Boas Praticas Consultivas da
Advocacia-Geral da Uniao.

64. Indispensavel salientar, nesse contexto, que é
responsabilidade da autoridade contratante a
verificacado quanto a plausibilidade dos valores
apresentados. Os membros desta Consultoria
Juridica n3o detém  competéncia legal,
conhecimento técnico e mercadolégico
especializado ou mesmo ferramentas para avaliar a
adequacao das avaliacoes de precos realizadas nos
processos submetidos a analise juridica. A
responsabilidade pela idoneidade e lisura de tais
atos recai integralmente sobre os agentes do
o6rgao promotor da licitacao.

Participo recomendacao observada.

70. Para garantia da celeridade, eficiéncia e
seguranca do procedimento, é necessario que a
Administracdo aponte claramente:

1. Se houve utilizacao de modelos padronizados;
2. Qual modelo foi adotado; e

3. Quais foram as modificacoes ou adaptacoes
eventualmente efetuadas no modelo.

Participo que tal recomendacao foi observada
ao longo do processo.
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72. Quanto a tabela do item 1.1, recomenda-se
avaliar a insercao de valor unitario e valor total,
conforme a minuta-padrao da AGU.

Participo recomendacao observada.

73. Recomenda-se corrigir o item 1.4, em razao de
duplicidade de informacoes em relacdo ao item
1.3.

Participo item retificado.

74. Quanto ao item 4.1 (sustentabilidade), o Termo
de Referéncia e os Estudos Técnicos Preliminares
deverao estar alinhados com o Plano Diretor de
Logistica Sustentavel, Plano de Contratacoes
Anual, além de outros instrumentos de
planejamento da Administracao, de acordo com o
art. 7° da IN Seges/ME n° 81, de 2022, e art. 7° da
Instrucdo Normativa Seges/ME n° 58, de 2022 (v.
Notas Explicativas da minuta da AGU). No caso
concreto, recomenda-se avaliar se a redacao
apresentada estd adequada, Vvisto que,
aparentemente, alguns requisitos ndo guardam
pertinéncia com o objeto. Desse modo, o gestor
deve reavaliar a redacao, de tal modo a evitar a
restricdo indevida ao carater competitivo do
certame. A legislacdo veda qualquer tipo de
restricdo que comprometa ou frustre o carater
competitivo do processo licitatério. Diante do
exposto, qualquer restricao deve ser justificada.

Iltens retirados: 4.1.3.2; 4.1.3.3; 4.1.3.5;
4.1.3.6; 4.1.3.7; 4.1.3.8; 4.1.3.9; 4.1.3.10;
4.1.3.11; 4.1.3.12; 4.1.4; 4.1.4.1;4.1.4.2;

75. No que se refere a subcontratacdo (item 4.5), a
subcontratacdo parcial é permitida e devera ser
analisada pela Administracio com base nas
informacdes dos estudos preliminares, em cada
caso concreto. Caso admitida, recomenda-se que o
Termo de Referéncia e o Contrato estabelecam
com detalhamento seus limites e condicoes,
inclusive especificando quais parcelas do objeto
poderao ser subcontratadas.

Participo orientacdo atendida, parcelas e
limites de subcontratacao acostadas no Termo
de Referéncia(item 4.5) e detalhadas no
contrato (item 4.1.2), conforme modelos
padronizados da CJU.

76. Quanto as Informacdes relevantes para o
dimensionamento da proposta, o termo de
referéncia estd em branco. Recomenda-se
atencao a este ponto. Vale lembrar que sem o
conhecimento preciso das particularidades e das
necessidades do o6rgao, o contratado terd
dificuldade para dimensionar perfeitamente sua
proposta, o que podera acarretar sérios problemas
futuros na execucao contratual.

A planilha de cotacdo encontra-se anexada ao
Termo de referéncia para que seja preenchida
pelo fornecedor. As demais informacoes
pertinentes a elaboracdo da proposta encontra
no termo de referéncia.
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77. No que tange a garantia (item 5.6), fica a
critério da Administracdo exigir - ou ndo - a
garantia contratual do servico ou bens
empregados em sua execucdo, de forma
complementar a garantia legal, o que pode ser
feito mediante a devida fundamentacdo, a ser
exposta neste item do Termo de Referéncia.

Participo item retificado.

78. Quanto a fiscalizacdo (item 6.9), é preciso
destacar que os gestores e fiscais do contrato serdo
designados pela autoridade maxima do 6rgao ou
da entidade, ou a quem as normas de organizacao
administrativa indicarem, na forma do art. 7° da
Lei n° 14.133, de 2021, e art. 8° do Decreto n°
11.246, de 2022, devendo a Administracao
instruir os autos com as publicacoes dos atos de
designacao dos agentes publicos para o exercicio
dessas funcoes.

Participo que havera portaria de designacao do
fiscal no momento oportuno.

79. No que se refere aos critérios de medicao e
pagamento (item 7), a execucdo dos contratos de
prestacao de servicos se submete a um conjunto
de acdes que compdem as atividades de gestao e
fiscalizacdo contratuais. O normativo nao trouxe
qualquer parametro para mensuracio dos
resultados para o pagamento das contratadas,
limitando-se a estabelecer no seu art. 21 que ao
fiscal técnico competird “- fiscalizar a execucao do
contrato, para que sejam cumpridas todas as
condicOes estabelecidas no contrato, de modo a
assegurar os melhores resultados para a
Administracdo” (inciso VI). Desse modo,
recomenda-se atencado a esta Nota Explicativa:

[...] Neste sentido, nas contratacdes de prestacdo
de servicos, a Administracdo deve adotar, sempre
gue possivel, unidade de medida que permita a
mensuracao dos resultados para o pagamento da
contratada. Nessas contratacdes, a mensuracao e o
pagamento vinculados aos resultados entregues
pela contratada sdo amparados “no principio
constitucional explicito da eficiéncia, bemn como no
principio implicito da economicidade, e, ainda,
segundo o0s principios da legalidade e da
moralidade dos gastos publicos” (TCU, Acérdao n°
1.215/2009, Plenario). Ou seja, é necessario um
instrumento que permita definir bases objetivas a

Participo que a recomendacao encontra-se no
Apéndice IV - IMR.
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serem aplicadas no controle da qualidade do
objeto executado, permitindo a Administracao,
também com base em previsdo expressa nesse
instrumento, promover as adequacbes de
pagamento devidas no caso de nao se verificar o
atendimento das metas estabelecidas. Assim, vale
sugerir a inclusdo como boa pratica administrativa
como, o modelo trazido pela Instrucdo Normativa
n° 05/2017 e que foi elaborado conforme as
diretrizes para a construcdo de um novo modelo
de contratacdo de prestacdo de servico
estabelecidas no Acordao n° 786/2006 - Plenario.
Neste sentido, Anexo | da referida instrucao
normativa definiu “INSTRUMENTO DE MEDICAO
DE RESULTADO (IMR):

mecanismo que define, em bases compreensiveis,
tangiveis, objetivamente observaveis e
comprovaveis, os niveis esperados de qualidade da
prestacdo do servico e respectivas adequacoes de
pagamento”.

[...]

O subitem 2.6, alinea “d” do Anexo V da Instrucdo
Normativa SEGES/MPDG n° 5, de 26 de maio de
2017, trata de critérios de medicdo e pagamento
gue podem ser considerados na formulacao desse
item. Diante da falta de regulamentacao a luz da
Lei n° 14.133, de 2021, optou-se por adotar aqui
suas regras como referéncia de boas praticas, até
gue seja publicada a regulamentacao atualizada
sobre o tema. Questdes a serem vistas sdo: a)
unidade de medida para faturamento e
mensuracdo do resultado; b) produtividade de
referéncia ou critérios de qualidade para a
execucao contratual; c) indicadores minimos de
desempenho para aceitacdo do servico ou
eventual glosa.

80. Quanto a habilitacdo (item 8.3 e seguintes), é
fundamental que a Administraciao observe que
exigéncias demasiadas poderdo prejudicar a
competitividade da licitacdo e ofender ao disposto
no art. 37, inciso XXI, da Constituicido Federal, o
qual preceitua que “o processo de licitacdo
publica... somente permitird as exigéncias de
qualificacdo técnica e econdmica indispensaveis a

Participo recomendacao observada e retificada
de acordo com as exigéncias vislumbradas pelo
setor técnico.
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garantia do cumprimento das obrigacoes”. Deve-se
observar:

O art. 70, lll, da Lei N° 14.133/2021, por sua vez,
dispde que as exigéncias de habilitacdo poderao
ser dispensadas, “total ou parcialmente, nas
contratacoes para entrega imediata, nas
contratacdes em valores inferiores a 1/4 (um
quarto) do limite para dispensa de licitacdo para
compras em geral e nas contratacoes de produto
para pesquisa e desenvolvimento até o valor de R$
300.000,00 (trezentos mil reais).” (Referidos
valores sdo atualizados anualmente por Decreto,
conforme art. 182 da mesma Lei).

A combinacao da disposicdo constitucional com a
disposicdo legal resulta que as exigéncias de
qualificacdo técnica e econdmica nas situacoes
retratadas no art. 70, lll, deve ser excepcional e
justificada. Nas demais situacbes, em razdo da
diretriz constitucional, a Administraciao deve
observar, diante do caso concreto, se o objeto da
contratacdo demanda a exigéncia de todos os
requisitos de habilitacdo apresentados neste
modelo, levando-se em consideracao o vulto e/ou
a complexidade do objeto, a essencialidade do
servico e os riscos decorrentes de sua paralisacao
em funcdo da eventual incapacidade econémica
da contratada em suportar vicissitudes
contratuais, excluindo-se o que entender
excessivo.

Em licitacdo dividida em itens, as exigéncias de
habilitacdo podem adequar-se a essa divisibilidade,
sendo possivel, em um mesmo instrumento, a
exigéncia de requisitos de habilitacao mais amplos
somente para alguns itens. Para se fazer isso, basta
acrescentar uma ressalva ao final na exigéncia
pertinente, tal como “(exigéncia relativa somente
aos itens X, Y, Z)".

E vedada a inclus3o de requisitos que ndo tenham
suporte nos arts. 66 a 69 da Lei n° 14.133, de
2021.

81. No que diz respeito a habilitacao juridica, cabe
ao orgao analisar se a atividade relativa ao objeto
a ser contratado exige registro ou autorizacio
para funcionamento, em razio de previsao legal

Participo recomendacao observada e retificada
de acordo com as exigéncias vislumbradas pelo
setor técnico.
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ou normativa. Em caso positivo, deverdo ser
especificados o documento a ser apresentado, o
6rgao competente para expedi-lo e o respectivo
fundamento legal.

82. Quanto a qualificacdo econdmico-financeira
(itens 8.21 e seguintes), a Administracdo deve
examinar, diante do caso concreto, se o objeto da
contratacdo demanda a exigéncia de todos os
requisitos de habilitacio apresentados no modelo
da AGU, levando-se em consideracao o vulto e/ou
a complexidade e a essencialidade do objeto, bem
como os riscos decorrentes de sua paralisacdo em
funcdo da eventual incapacidade econdémica da
contratada em suportar os deveres contratuais,
excluindo-se o que entender excessivo. Quanto
aos itens 8.23.2 e 8.23.3, recomenda-se reavaliar
a exigéncia, nos termos das Notas Explicativas:
Nota Explicativa 1: Nao podem ser cumulativas as
exigéncias de capital minimo e de patriménio
liqguido minimo, razdo pela qual a Administracao
devera escolher motivadamente entre uma das
duas opcoes.

Nota Explicativa 2: A fixacdo do percentual se
insere na esfera de atuacdo discricionaria da
Administracdo até o limite legal de 10% (dez por
cento) do valor estimado da contratacdo e deve ser
proporcional aos riscos que a inexecucao total ou
parcial do contrato poderd acarretar para a
Administracdo, considerando-se, entre outros
fatores, o valor do contrato, a essencialidade do
objeto, o tempo de duracao do contrato.

A sondagem do mercado se afigura importante, a
fim de obter dados sobre o porte das empresas
gue atuam na area objeto da contratacio.
Ressalte-se que, se o referido percentual for fixado
em seu mais alto patamar e o valor total estimado
da contratacdo também for significativo, trara
como  consequéncia a necessidade de
comprovacao de patriménio liquido elevado, o que
poderd resultar na restricio a participacdo de
interessados no certame, em especial, de
microempresas ou empresas de pequeno porte,
podendo ferir o principio constitucional de
incentivo a essas unidades empresariais. Por essa

Participo recomendacdo observada e retificada
de acordo com as exigéncias vislumbradas pelo
setor técnico.
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razao, é indispensavel avaliacdo técnica sobre o
assunto.

83. Ha equivoco na redacao do item 8.25.Participo
recomendacdo observada e retificada de acordo
com as exigéncias vislumbradas pelo setor técnico.

Participo recomendacdo observada e retificada
de acordo com as exigéncias vislumbradas pelo
setor técnico.

84. No que tange a qualificacao técnica (item 8.27),
essa declaracao s6 deve ser exigida caso tenha
sido considerada imprescindivel a avaliacao
prévia do local de execucio para o conhecimento
pleno das condicoes e peculiaridades do objeto a
ser contratado. No entanto, a declaracdo de
conhecimento das condicoes locais poderd ser
substituida por declaracao do responsavel técnico
acerca do conhecimento pleno das condicoes e
peculiaridades da contratacao (e nao
necessariamente do local). Caso essa avaliacio
local tenha sido considerada desnecesséaria, a
exigéncia dessa declaracdo deve ser suprimida.

Participo recomendacdo observada e retificada
de acordo com as exigéncias vislumbradas pelo
setor técnico.

85. Ainda quanto a qualificacdo técnica e técnico-
operacional, o termo de referéncia apresenta
diversos equivocos. Nao se trata aqui de "servicos
de dedetizacdo". Nesse contexto, recomenda-se
aos gestores que revejam a redacao dos tépicos
pertinentes a qualificacdo técnica e técnico-
operacional, e adotem as orientacées da minuta
padrao da AGU. Como se sabe, a esséncia da
capacidade operacional é procurar identificar se a
futura contratada tem a infraestrutura empresarial
e a capacidade de gestdo de executar o objeto e,
justamente por esse contexto, podem ser feitas
exigéncias de comprovacao de anterior execucao
de quantitativos minimos (compativeis com o
objeto a ser contratado). Deste modo, é possivel
gue essa comprovacdo se dé pela somatéria de
atestados de contratos executados realizados
concomitantemente, pois da mesma forma
revelam a capacidade operacional da empresa.

Participo recomendacdo observada e retificada
de acordo com as exigéncias vislumbradas pelo
setor técnico.
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88. Desse modo, repise-se, os itens pertinentes a Participo recomendacdo observada e retificada
qualificacao técnica e técnico-operacional devem de acordo com as exigéncias vislumbradas pelo
ser revistos pela area técnica, visto que setor técnico.

apresentam inconsisténcias com o objeto da

licitacdo.

94. No caso concreto, |1é-se na minuta de contrato: Participo  recomendacdo  observada e
"O objeto do presente instrumento é a contratacao retificada.
de empresa especializada para prestaciao de

servico de rebocadores e empurradores tripulados,

balsas e cabreas, mediante o regime de execucao

de empreitada por preco unitario, nas condicoes
estabelecidas no Termo de Referéncia". Entretanto,

ao se consultar o termo de referéncia (item 8),
observou-se redacdo inadequada. Recomenda-se

corrigir a redacdo do item 8, de modo que a

questiao do regime de prestacdo do servico (Art.

18, VII) seja explicitada, observados os potenciais

de economia de escala, cujos impactos podem

afetar a decisao sobre o parcelamento do objeto.

100. No caso presente, recomenda-se que o 6rgao Participo recomendacao atendida no item 5.11
insira 0 modo de disputa na clausula pertinente do Edital.

do edital:

O procedimento seguira de acordo com o modo de

disputa adotado.

Serd adotado na presente licitacio o modo de

disputa (informar aqui o modo de

disputa escolhido, dentre as trés opcoes

disponiveis - aberto, fechado e aberto ou aberto e

fechado).

103. Recomenda-se, nos termos da minuta da Participo anexado aos autos declaracdo de
AGU, a juntada de declaracdo do Ordenador de disponibilidade orcamentéria.

Despesas, comprovando a adequacio e

disponibilidade orcamentaria, indicando a

classificacdo funcional programatica e da

categoria econdmica da despesa.

107. Quanto a minuta de edital, recomenda-se Participo recomendacao atendida no item 1.1
corrigir a redacdo do item 1.1. O objeto é a do Edital.
prestacao de servico.

108. No que se refere ao item 4.7, esta redacdo Participo item retirado, por nao encontrar este
podera ser adotada quando o servico estiver entre ramo de atividade na referida lei

10
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as outras hipoteses em que essa Lei permite a
aplicacdo do regime do SIMPLES, nos termos do
§1° do art. 17 da Lei Complementar 123/2006. Nos
autos do processo devera constar analise do
enquadramento ou nao da atividade entre as
hipéteses abrangidas pelo SIMPLES, de modo a
justificar a redacao adotada no edital.

complementar.

109. As seguintes questdes, quando presentes em
Edital, devem ser justificadas em secao especifica
do Estudo Técnico Preliminar (art. 18, IX, da Lei n°
14.133/21):

o exigéncias de qualificacdo técnica, mediante
indicacao das parcelas de maior relevancia técnica
ou valor significativo do objeto (Art. 67);

o justificativa de exigéncias de qualificacdo
econdmico-financeira (Art. 69);

o justificativa das regras pertinentes a participacao
de empresas em consorcio.

Participo que a recomendacao foi verificada.

110. O 6rgao licitante deve avaliar se fara
exigéncia de habilitacdo técnica (8.28 a 8.32 da
minuta AGU de Termo de Referéncia/Servicos)
e/ou econdmico-financeira (itens 8.22 a 8.27 da
minuta AGU de Termo de Referéncia/Servicos). A
analise do gestor deve levar em consideracao o
valor, a complexidade da contratacao e o risco de
incapacidade econdmica de potencial contratada
cumprir o contrato.

Participo recomendacao observada e retificada
de acordo com as exigéncias vislumbradas pelo
setor técnico.

111. No caso concreto, recomenda-se justificar no
ETP as exigéncias de qualificacido técnica,
mediante indicacdo das parcelas de maior
relevancia técnica ou valor significativo do objeto
(Art. 67); e as exigéncias de qualificacdo
econdmico-financeira.Participo recomendacao
observada e retificada de acordo com as exigéncias
vislumbradas pelo setor técnico.

Participo recomendacdo observada e retificada
de acordo com as exigéncias vislumbradas pelo
setor técnico.

120. A despeito de se tratar de questao técnica,
cuja andlise nao compete a esta Consultoria
Juridica, a questdo nao foi tratada de forma
adequada, sendo necessario o atendimento das
seguintes pendéncias:

a) Tratando-se de servicos ndo caracterizado como
de engenharia, recomenda-se que o orgao
licitante abstenha-se de exigir atestados de

Participo recomendacdo observada e retificada
de acordo com as exigéncias vislumbradas pelo
setor técnico.

11
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habilitacdo  técnica  operacional, até a
implementacao do registro cadastral unificado e
regulamentacio prevista no art. 67, §83° da Lei
14.133/21 (por meio da qual, eventualmente,
podera ser autorizada a aceitacdo de atestados
emitidos por particulares). Entendendo oportuna
a habilitacao técnica, considerando a
complexidade do objeto, o 6rgao deve priorizar os
outros meios disponiveis, previstos no art. 67,
incisos Ill a VI da Lei 14.133/21);

121. Como ja registrado anteriormente, quanto a
qualificacdo técnica e técnico-operacional, o termo
de referéncia apresenta diversos equivocos. Nao se
trata aqui de "servicos de dedetizacao". Nesse
contexto, recomenda-se aos gestores que revejam
a redacado dos topicos pertinentes a qualificacao
técnica e técnico-operacional, e adotem as
orientacbes da minuta padrdo da AGU, com a
apresentacao de justificativas adequadas.

Participo recomendacao observada e retificada
de acordo com as exigéncias vislumbradas pelo
setor técnico.

138. No caso, a Administracao utilizou o modelo de
contrato da AGU (atualizacdo: maio/2023), que
redne clausulas e condicoes essenciais exigidas nos
instrumentos da espécie. Todavia, conforme o
rodapé, nao foi utilizado o modelo correto. Este é
o modelo correto, a ser adotado:

Camara Nacional de Modelos de Licitacoes e
Contratos da Consultoria-Geral da  Uniao
Atualizacdo: maio/2023

Termo de contrato modelo para Pregao Eletrénico
- Servicos sem mao de obra em regime de
dedicacao exclusiva - Lei n.° 14.133, de 2021.
Aprovado pela Secretaria de Gestao e Inovacao

Participo modelo atualizado.

139. Quanto a clausula quarta (subcontratacio), a
subcontratacao parcial é permitida e devera ser
analisada pela Administracio com base nas
informacdes dos estudos preliminares, em cada
caso concreto. Caso admitida no Termo de
Referéncia, deve-se estabelecer com
detalhamento seus limites e condicdes, inclusive
especificando quais parcelas do objeto poderao
ser subcontratadas.

Participo elencado os servicos passiveis de
subcontratacdo no item 4.1.2.1 conforme
orientacoes do setor técnico.

140. No que se refere ao indice (cldusula 7.2),

Participo alterado para o indice Nacional de

previu-se o ICTI, o que representa um equivoco. A Precos ao Consumidor - IPCA
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Administracdo devera atentar para que o indice
utilizado seja o indicador mais préximo da efetiva
variacao dos precos dos bens a serem fornecidos,
“..0 qual devera ser preferencialmente um indice
setorial ou especifico, e, apenas na auséncia de tal
indice, um indice geral, o qual deverad ser o mais
conservador possivel de forma a nao onerar
injustificadamente a administracdo...” - TCU, Ac. n°
114/2013-Plenario. A Administracao podera, ainda,
utilizar indices diferenciados, inclusive mais de um,
de forma justificada, de acordo com as
peculiaridades envolvidas no objeto contratual
(art. 25, § 7°, da Lei n.° 14.133, de 2021). Caso
haja a utilizacdo de mais de um indice, devera a
Administracao ajustar a redacdo da clausula de
modo a especificar o insumo respectivo sobre o
qual incidira cada indice de correcao.

141. Quanto a clausula décima segunda, a Lei n°
14.133, de 2021 (art. 162, paragrafo Unico),
apregoa que “a aplicacdo de multa de mora nio
impedird que a Administracdo a converta em
compensatéria e promova a extincao unilateral do
contrato com a aplicacdo cumulada de outras
sancoes”. Dessa forma, a Administracdo deve
decidir, caso a caso, de acordo com o objeto, qual
o prazo limite para a mora do contratado, a partir
do qual a execucao da prestacao deixa de ser util e
enseja a rescisao do contrato. O modelo da AGU é
apenas uma sugestao; é possivel escalonar as
multas conforme os dias de atraso, por exemplo.
No caso, ha lacunas em branco (IV - multa).
Convém preencher os espacos em branco.

Participo item 12.2 , inciso IV alterado.

145. No presente caso, recomenda-se verificar a
juntada aos autos das portarias de designacao dos
agentes publicos.

Participo que constam nos autos as seguintes
Portarias:

- Portaria n°® 59/2024/BNIC, de designacao de
Pregoeiro;

- Portaria n°® 58/2024, de designacdo de
comissao permanente de licitacao; e

- Portaria n° 93/2024, de designacao da
equipe de planejamento.

146. Recomenda-se a divulgacao e manutencao do
inteiro teor do edital de licitacao, seus anexos e o
termo de contrato no Portal Nacional de

Participo que serd realizado em momento
oportuno.
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Contratagoes Publicas e a publicacao de extrato do
edital no Diario Oficial da Unido (art. 54, caput e
§1°, e art. 94 da Lei n°® 14.133, de 2021).

147. Apo6s a homologado o processo licitatorio, os Participo que serd realizado em momento
documentos elaborados na fase preparatéria, que oportuno.

ndao tenham integrado o edital e seus anexos,

devem ser disponibilizados no Portal Nacional de

Contratacoes Publicas (PNCP) (art. 54, §3°, da Lei

n° 14.133, de 2021).

Visto por:
BARBARA FERREIRA SANTOS ALVES IVAN CESAR NEVES DOS REIS
Primeiro-Tenente (RM2-T) Capitdo de Corveta (EN)
Encarregada da Divisao Maritima Chefe de Departamento

Elaborado por:

ERIKA ARRUDA PEREIRA
Primeiro-Tenente (RM2-T)
Encarregada da Secao de Analise de processos da Divisao da Assessoria a Obtencao

Aprovado por:

PAULO ROBERTO DE OLIVEIRA FERREIRA JUNIOR
Capitdao de Mar e Guerra
Ordenador de Despesas
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BASE NAVAL DA ILHA DAS COBRAS

DESPACHO

Processo n°: 63031.004951/2024-96

IAssunto: Anexacao de Documentos

Participo anexa¢do de documentos aos autos do processo:
- Publicag@o no Diario Oficial da Unido; e

- Termo de Homologacao da Licitagdo Deserta.

RIO DE JANEIRO (RJ), 11 de Setembro de 2024.

Douglas Fernando Ramos da Silva
Terceiro Sargento

Ajudante do Encarregado do Setor de Pregao
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DIARIO OFICIAL DA UNIAO - secio 3

ISSN 1677-7069 N2 166, quarta-feira, 28 de agosto de 2024

92 DISTRITO NAVAL
ESTACAO NAVAL DO RIO NEGRO

AVISO DE SUSPENSAO
PREGAO N2 90007/2024

Comunicamos a suspensdo da licitagdo supracitada, publicada no D.O.U em
29/07/2024 . Objeto: Pregdo Eletronico - O objeto da presente licitagdo é o Registro de
Precos para Contratagdo de servigco de reparo de geradores empregados nas Organizagdes
Militares (OM) de terra, conforme condicGes, quantidades e exigéncias estabelecidas no
Edital e seus anexos.,

RODRIGO VIEIRA FERNANDES
Ordenador de Despesas

(SIDEC - 27/08/2024) 788810-00001-2024NE000200

COMANDO-GERAL DO CORPO DE FUZILEIROS NAVAIS

COMANDO DO TREINAMENTO E DO DESENVOLVIMENTO
DOUTRINARIO DO CORPO DE FUZILEIROS NAVAIS

CENTRO DE AVALIAGAO DA ILHA DA MARAMBAIA

AVISO DE LICITAGAO
PREGAO ELETRONICO N2 90003/2024 - UASG 733100

N2 Processo: 63172001063202415. Objeto: Contratagdo de empresa
especializada, no ramo de engenharia civil, com fornecimento de materiais e mao de obra,
para execugao de obra de recuperacdo e reforgo estrutural do cais do Centro de Avaliagdo
da llha da Marambaia.. Total de Itens Licitados: 7. Edital: 28/08/2024 das 08h00 as 17h59.
Endereco: Ilha da Marambaia, S/n2 Rua Professor Raphael Levy Miranda, - Mangaratiba/RJ
ou https://www.gov.br/compras/edital/733100-5-90003-2024. Entrega das Propostas: a
partir de 28/08/2024 as 08h00 no site www.gov.br/compras. Abertura das Propostas:
11/09/2024 as 10h00 no site www.gov.br/compras. Informagbes Gerais: Os lances deverdo
ser ofertados seguindo a descricdo detalhada dos documentos anexados ao processo.
Observagdo: As diferencas entre os lances ofertados dentro dos itens do grupo poderdo ser
de R$ 500,00..

FERNANDO FREITAS ALVES DE LIMA
Encarregado de Obtencao

(SIASGnet - 26/08/2024) 733100-00001-2024NE0O00003

DIRETORIA-GERAL DE DESENVOLVIMENTO NUCLEAR E
TECNOLOGICO DA MARINHA

CENTRO TECNOLOGICO DA MARINHA EM SAO PAULO

CENTRO DE INTENDENCIA TECNOLOGICO DA MARINHA EM SAO
PAULO

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITACAO N2 10/2024 - UASG 742050

NUmero do Processo:—-63279.000752/2024-14. Objeto: Contratagdo por meio de Solicitacdo
ao Exterior (SE) de uma vaga para participagdo em curso de Mestrado em Engenharia
Nuclear (Master of Science in Nuclear Engineering) na Universita Di Pisa (UniPi) com
duragdo de 2 anos (setembro/2024 a setembro/2026). A presente contratacdo serd feita
diretamente, por contratagdo direta, com base no artigo 74, inciso Ill, § 3°, da Lei n°
14.133, de 19 de abril de 2021, pelos fundamentos de notdria especializagio e
singularidade do curso. Empresa contratada: Universita Di Pisa (UniPi). Valor Global: €
4.800,00 (Quatro mil e oitocentos euros). Sdo Paulo, 27 de agosto de 2024. CMG (IM)
ANDERSON CHAVES DA SILVA- Ordenador de Despesas

DIRETORIA-GERAL DO MATERIAL
DIRETORIA DE AERONAUTICA

EXTRATO DE CONTRATO

Contrato n2 43000/2024-02/00. Processo NUP: 63003.000818/2024-03; Objeto: Contratagdo
de suporte logistico para os motores Arrius 2B2 Plus, que equipam as aeronaves UH-17 (EC
135 T3), pertencentes ao Esquadrdao HU-1 da Marinha do Brasil; Contratante: Diretoria de
Aerondutica da Marinha; Contratada: SAFRAN Helicopter Engines; Fundamento legal:
Artigos 42, § 5 e 29, caput, da Portaria GM-MD 5.175/2021; Vigéncia: 23/08/2024 a
23/08/2029; Valor: EUR 865.205,99 (Oitocentos e sessenta e cinco mil, duzentos e cinco
Euros e noventa e nove centavos); Data: 23 de agosto de 2024. 23 de agosto de 2024.
SERGIO BLANCO OZORIO - Contra-Almirante - Diretor de Aerondutica da Marinha

BASE NAVAL DA ILHA DAS COBRAS

AVISO DE LICITACAO
PREGAO ELETRONICO N2 90015/2024 - UASG 740015

N2 Processo: 63031004951202496. Objeto: Contratagdo de empresa
especializada para prestacdo de servico de rebocadores e empurradores tripulados,
balsas e cdbreas, para a Base Naval da llha das Cobras (BNIC), localizada na Praga
Bardo de Ladario, S/N, Edificio 43, Ilha das Cobras, Centro, Rio de Janeiro/RJ - CEP:
20091- 0000, conforme condigdes e exigéncias estabelecidas neste instrumento e seus
anexos.. Total de lItens Licitados: 41. Edital: 28/08/2024 das 09h00 as 12h00 e das
13h00 as 16h00. Enderego: Praga Bardo de Ladario, S/n Edificio 17a llha Das Cobras-
centro, Centro - Rio de Janeiro/R} ou https://www.gov.br/compras/edital/740015-5-
90015-2024. Entrega das Propostas: a partir de 28/08/2024 as 09h00 no site
www.gov.br/compras. Abertura das Propostas: 11/09/2024 as 09h30 no site
www.gov.br/compras. Informacgdes Gerais: No que se refere ao abjeto da licitacdo,
observar o Edital e seus anexos. .

PAULO ROBERTO DE OLIVEIRA FERREIRA JUNIOR
Ordenador de Despesas

(SIASGnet - 27/08/2024) 740015-00001-2024NE000001

DIRETORIA-GERAL DE NAVEGAGAO
DIRETORIA DE HIDROGRAFIA E NAVEGACAO
BASE DE HIDROGRAFIA DA MARINHA EM NITEROI

EXTRATO DE TERMO ADITIVO N2 503/2022 - UASG 751212

Numero do Contrato: 5/2022.

N2 Processo: 63999.000769/2022-76.

Pregdo. N2 15/2022. Contratante: BASE DE HIDROGRAFIA DA MARINHA EM NITEROI.
Contratado: 03.056.608/0001-26 - J & M COMERCIO E SERVICOS DE TELECOMUNICAC@ES E
INFORMATICA LTDA. Objeto: Prorrogacdo do prazo da vigéncia do contrato n? 51212/2022-
005/00, por 12 (doze) meses, contemplando-se, nesta ocasido, o periodo de 27/08/2024 a
26/08/2025, nos termos do art. 57, ii da lei n.2 8.666, de 1993. reajuste do valor do mensal
do contrato, no percentual de 2,47% pelo indice IST passando de RS 1.489,36 para RS
1.526,16 , para o periodo de 27/08/2024 a 26/08/2025. Vigéncia: 27/08/2024 a
26/08/2025. Valor Total Atualizado do Contrato: RS 18.313,92. Data de Assinatura:
26/08/2024.

(COMPRASNET 4.0 - 26/08/2024).
DIRETORIA DE PORTOS E COSTAS

EXTRATO DE TERMO ADITIVO N2 4/2020 - UASG 752000

Numero do Contrato: 4/2020.

N2 Processo: 63012.002940/2020-76.

Inexigibilidade. N2 10/2020. Contratante: DIRETORIA DE PORTOS E COSTAS. Contratado:
95.414.629/0001-94 - M P LOPES SISTEMAS DE INFORMACAO LTDA. Objeto: Prorrogar o
prazo da vigéncia do contrato n2 004/00, por 12 (doze) meses,

contemplando-se, nesta ocasido, o periodo de 28/08/2024 a 28/08/2025, nos termos do
art.

57, ii, da lei n? 8.666/1993.

reajustar os valores contratuais, com fundamento no art. 65, § 82, da lei n2 8.666, de
1993, pela variagdo do icti em 3,76% de maio/2024, nos termos da clausula sexta do
contrato

em comento, c¢/c art. 65, inciso ii, alinea d, da lei n® 8.666/1993.. Vigéncia: 28/08/2024 a
28/08/2025. Valor Total Atualizado do Contrato: RS 364.377,02. Data de Assinatura:
27/08/2024.

(COMPRASNET 4.0 - 27/08/2024).
CENTRO DE INSTRUGAO ALMIRANTE GRAGA ARANHA

AVISO DE ALTERAGAO
PREGAO N2 90006/2024

Comunicamos que o edital da licitagdo supracitada, publicada no D.O.U de
26/08/2024 foi alterado. Objeto: Pregdo Eletronico - Aquisicdo de materiais permanentes
de cozinha para suprir a necessidade da Divisdo de Municiamento do CIAGA. Total de Itens
Licitados: 00018 Novo Edital: 28/08/2024 das 08h00 as 11h30 e del3h00 as 15h30.
Endereco: Av. Brasil N2 9.020 Olaria - RIO DE JANEIRO - RJ. Entrega das Propostas: a partir
de 27/08/2024 as 08h00 no site www.comprasnet.gov.br. Abertura das Propostas:
09/09/2024, as 09h00 no site www.comprasnet.gov.br.

LARA CORREA DE OLIVEIRA
Encarregada da Divisdo de Licitagdo

(SIDEC - 27/08/2024)

DIRETORIA-GERAL DO PESSOAL DA MARINHA
DIRETORIA DE ENSINO
CENTRO DE INSTRUGCAO ALMIRANTE ALEXANDRINO

AVISO DE LICITACAO
PREGAO ELETRONICO N2 90016/2024 - UASG 762600

N2 Processo: 63191003454202438. Objeto: Contratagdo de servigos para
fretamento de veiculos automotores para o CIAA. Total de Itens Licitados: 6. Edital:
28/08/2024 das 08h00 as 12h00 e das 13h00 as 16h00. Enderego: Av Brasil 10946 Penha,
Penha - Rio de Janeiro/RJ ou https://www.gov.br/compras/edital/762600-5-90016-2024.
Entrega das Propostas: a partir de 28/08/2024 as 08h00 no site www.gov.br/compras.
Abertura das Propostas: 11/09/2024 as 09h00 no site www.gov.br/compras. Informagdes
Gerais: .

ROBSON RIBEIRO CARREIRA
Ordenador de Despesas

(SIASGnet - 27/08/2024) 762600-00001-2024NE000010
DIRETORIA DE SAUDE
CENTRO LOGISTICO DE SAUDE
LABORATORIO FARMACEUTICO
EXTRATO DE CONTRATO N¢ 28/2024 - UASG 765741

N2 Processo: 63071.001238/2024-14.
Inexigibilidade N2 6/2024. Contratante: LABORATORIO FARMACEUTICO DA MARINHA.
Contratado: 44.734.671/0001-51 - CRISTALIA PRODUTOS QUIMICOS FARMACEUTICOS
LTDA. Objeto: Termo de contrato n? 765741/2024-028/00 cujo objeto é a aquisicdo do
medicamento leflunomida 20 mg.

Fundamento Legal: LEI 14.133/2021 - Artigo: 74 - Inciso: |. Vigéncia: 26/08/2024 a
26/08/2025. Valor Total: RS 14.850.000,00. Data de Assinatura: 26/08/2024.

(COMPRASNET 4.0 - 26/08/2024).

7N

Este documento pode ser verificado no enderego eletrénico
http://www.in.gov.br/autenticidade.html, pelo cédigo 05302024082800025

@

Documento assinado digitalmente conforme MP n2 2.200-2 de 24/08/2001, ICP
que institui a Infraestrutura de Chaves Publicas Brasileira - ICP-Brasil. Brasil

*
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MINISTERIO DA DEFESA
COMANDO DA MARINHA

TERMO DE HOMOLOGACAO

UASG 740015 - BASE NAVAL DA ILHA DAS COBRAS
PREGAO 90015/2024

As 09:30 horas do dia 11 de setembro do ano de 2024, considerando que a contrata¢do do item restou deserta/fracassada, HOMOLOGA-SE
automaticamente o Processo n* 63031004951202496, Pregio n* 90015/2024.

Fundamentagio legal:
Critério de julgamento:
Compra emergencial:

Objeto da compra:

Entrega de propostas:

Lei 14.133/2021 Caracteristica: SISPP - Tradicional
Menor Preco / Maior Desconto Modo de disputa: Aberto/Fechado
Nio UF da UASG: RJ

Contratagdo de empresa especializada para prestacio de servico de rebocadores e empurradores tripulados, balsas
e cabreas, para a Base Naval da Ilha das Cobras (BNIC), localizada na Praca Bario de Ladario, S/N, Edificio 43,
Ilha das Cobras, Centro, Rio de Janeiro/R] - CEP: 20091- 0000, conforme condicdes e exigéncias estabelecidas
neste instrumento e seus anexos.

De 28/08/2024 s 09:00 até 11/09/2024 as 09:30

Abertura da sessdo publica: Dia 11/09/2024 as 09:30 (horério de Brasilia)

11/09/2024 09:30

1 de22



UASG 740015 PREGAO 90015/4b2:3

Grupo 1

Grupo 1
Valor estimado: R$ 2.680.081,1715

Situagio: Deserto e Homologado

Eventos do Grupo G1

Data/Hora Descrigio
11/09/2024 09:30:00 Item deserto.
11/09/2024 09:30:10 Item homologado.

Item 1 do Grupo G1 - Locagio Equipamento Elevagio / Movimentagio de Carga
SERVICO DE BALSA

Valor estimado: RS 4.446,6667 Critério de julgamento: ~ Menor Preco
Quantidade: 30 Unidade de fornecimento: UN
Situagio: Deserto e Homologado

Lances do Item 1

Data/hora Participante Lance

Nenhum lance foi registrado para o Item 1.

11/09/2024 09:30 2 de 22
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Item 2 do Grupo G1 - Transporte Maritimo e Fluvial de Carga Seca

SERVICO DE CABREA
Valor estimado: R$ 32.696,6663 Ciritério de julgamento: Menor Preco
Quantidade: 8 Unidade de fornecimento: UN
Situagio: Deserto e Homologado

Lances do Item 2

Data/hora Participante Lance

Nenhum lance foi registrado para o Item 2.

Item 3 do Grupo G1 - Servigos de praticagem e atracagio
ATRACACAO/DESATRACACAO TIPO 1

Valor estimado: R$ 2.001,5000 Critério de julgamento: Menor Preco
Quantidade: 6 Unidade de fornecimento: UN
Situagio: Deserto e Homologado

Lances do Item 3

Data/hora Participante Lance

Nenhum lance foi registrado para o Item 3.

11/09/2024 09:30 3de22
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Item 4 do Grupo G1 - Servigos de Praticagem e Atracagio
MUDANCA DE ATRACACAO TIPO 1

Valor estimado: R$ 3.039,5000 Ciritério de julgamento: Menor Preco
Quantidade: 6 Unidade de fornecimento: UNIDADE
Situagio: Deserto e Homologado

Lances do Item 4

Data/hora Participante Lance
Nenhum lance foi registrado para o Item 4.

Item 5 do Grupo G1 - Servigos de Praticagem e Atracagio
REBOQUE TIPO 1

Valor estimado: R$ 1.652,0000 Critério de julgamento: Menor Preco
Quantidade: 6 Unidade de fornecimento: UNIDADE
Situagio: Deserto e Homologado

Lances do Item 5

Data/hora Participante Lance

Nenhum lance foi registrado para o Item 5.

11/09/2024 09:30 4 de 22
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Item 6 do Grupo G1 - Servigos de Praticagem e Atracagio
ENTRADA/ SAIDA DE DIQUE TIPO 1

Valor estimado: R$ 2.734,0000 Ciritério de julgamento: Menor Preco
Quantidade: 8 Unidade de fornecimento: UNIDADE
Situagio: Deserto e Homologado

Lances do Item 6

Data/hora Participante Lance

Nenhum lance foi registrado para o Item 6.

Item 7 do Grupo G1 - Servigos de Praticagem e Atracagio
MOVIMENTO AO LARGO TIPO 1

Valor estimado: R$ 793,5000 Critério de julgamento: Menor Preco
Quantidade: 11 Unidade de fornecimento: UNIDADE
Situagio: Deserto e Homologado

Lances do Item 7

Data/hora Participante Lance

Nenhum lance foi registrado para o Item 7.

11/09/2024 09:30 5de22
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Item 8 do Grupo G1 - Servigos de Praticagem e Atracagio
ACOMPANHA COM CABO TIPO 1

Valor estimado: R$ 1.026,0000 Ciritério de julgamento: Menor Preco
Quantidade: 6 Unidade de fornecimento: UN
Situagio: Deserto e Homologado

Lances do Item 8

Data/hora Participante Lance

Nenhum lance foi registrado para o Item 8.

Item 9 do Grupo G1 - Servigos de Praticagem e Atracagio
ACOMPANHA ESCOTEIRO TIPO 1

Valor estimado: R$ 726,0000 Critério de julgamento: Menor Preco
Quantidade: 8 Unidade de fornecimento: UNIDADE
Situagio: Deserto e Homologado

Lances do Item 9

Data/hora Participante Lance

Nenhum lance foi registrado para o Item 9.

11/09/2024 09:30 6 de 22



UASG 740015 PREGAO 90015/4b2:8

Item 10 do Grupo G1 - Servigos de Praticagem e Atracagio
AS ORDENS TIPO 1

Valor estimado: R$ 618,5000 Ciritério de julgamento: Menor Preco
Quantidade: 7 Unidade de fornecimento: UNIDADE
Situagio: Deserto e Homologado

Lances do Item 10

Data/hora Participante Lance

Nenhum lance foi registrado para o Item 10.

Item 11 do Grupo G1 - Servigos de Praticagem e Atracagio
MOVIMENTACAO TIPO 1

Valor estimado: R$ 793,5000 Critério de julgamento: Menor Preco
Quantidade: 30 Unidade de fornecimento: UNIDADE
Situagio: Deserto e Homologado

Lances do Item 11

Data/hora Participante Lance

Nenhum lance foi registrado para o Item 11.

11/09/2024 09:30 7 de 22
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Item 12 do Grupo G1 - Servigos de Praticagem e Atracagio
ATRACACAO/DESATRACACAO TIPO 2

Valor estimado: R$ 2.148,3333 Ciritério de julgamento: Menor Preco
Quantidade: 39 Unidade de fornecimento: UNIDADE
Situagio: Deserto e Homologado

Lances do Item 12

Data/hora Participante Lance

Nenhum lance foi registrado para o Item 12.

Item 13 do Grupo G1 - Servigos de Praticagem e Atracagio
MUDANCA DE ATRACACAO TIPO 2

Valor estimado: R$ 3.455,6667 Critério de julgamento: Menor Preco
Quantidade: 33 Unidade de fornecimento: UNIDADE
Situagio: Deserto e Homologado

Lances do Item 13

Data/hora Participante Lance

Nenhum lance foi registrado para o Item 13.

11/09/2024 09:30 8 de 22
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Item 14 do Grupo G1 - Servigos de Praticagem e Atracagio

REBOQUE TIPO 2
Valor estimado: RS 1.831,6668 Ciritério de julgamento: Menor Preco
Quantidade: 28 Unidade de fornecimento: UNIDADE
Situagio: Deserto e Homologado

Lances do Item 14

Data/hora Participante Lance
Nenhum lance foi registrado para o Item 14.

Item 15 do Grupo G1 - Servigos de Praticagem e Atracagio
ENTRADA/ SAIDA DE DIQUE TIPO 2

Valor estimado: R$ 2.909,3334 Critério de julgamento: Menor Preco
Quantidade: 47 Unidade de fornecimento: UNIDADE
Situagio: Deserto e Homologado

Lances do Item 15

Data/hora Participante Lance

Nenhum lance foi registrado para o Item 15.

11/09/2024 09:30 9 de 22
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Item 16 do Grupo G1 - Servigos de Praticagem e Atracagio
MOVIMENTO AO LARGO TIPO 2

Valor estimado: R$ 1.068,3335 Ciritério de julgamento: Menor Preco
Quantidade: 23 Unidade de fornecimento: UNIDADE
Situagio: Deserto e Homologado

Lances do Item 16

Data/hora Participante Lance

Nenhum lance foi registrado para o Item 16.

Item 17 do Grupo G1 - Servigos de Praticagem e Atracagio
ACOMPANHA COM CABO TIPO 2

Valor estimado: RS 1.165,6664 Critério de julgamento: Menor Preco
Quantidade: 14 Unidade de fornecimento: UNIDADE
Situagio: Deserto e Homologado

Lances do Item 17

Data/hora Participante Lance

Nenhum lance foi registrado para o Item 17.

11/09/2024 09:30 10 de 22
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Item 18 do Grupo G1 - Servigos de Praticagem e Atracagio
ACOMPANHA ESCOTEIRO TIPO 2

Valor estimado: R$ 999,0000 Ciritério de julgamento: Menor Preco
Quantidade: 9 Unidade de fornecimento: UNIDADE
Situagio: Deserto e Homologado

Lances do Item 18

Data/hora Participante Lance

Nenhum lance foi registrado para o Item 18.

Item 19 do Grupo G1 - Servigos de Praticagem e Atracagio
AS ORDENS TIPO 2

Valor estimado: R$ 935,0000 Critério de julgamento: Menor Preco
Quantidade: 11 Unidade de fornecimento: UNIDADE
Situagio: Deserto e Homologado

Lances do Item 19

Data/hora Participante Lance

Nenhum lance foi registrado para o Item 19.
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Item 20 do Grupo G1 - Servigos de Praticagem e Atracagio
ATRACACAO/DESATRACACAO TIPO 3

Valor estimado: R$ 3.717,0000 Ciritério de julgamento: Menor Preco
Quantidade: 15 Unidade de fornecimento: UNIDADE
Situagio: Deserto e Homologado

Lances do Item 20

Data/hora Participante Lance

Nenhum lance foi registrado para o Item 20.

Item 21 do Grupo G1 - Servigos de Praticagem e Atracagio
MUDANCA DE ATRACACAO TIPO 3

Valor estimado: R$ 6.150,5000 Critério de julgamento: Menor Preco
Quantidade: 10 Unidade de fornecimento: UNIDADE
Situagio: Deserto e Homologado

Lances do Item 21

Data/hora Participante Lance

Nenhum lance foi registrado para o Item 21.

11/09/2024 09:30 12 de 22
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Item 22 do Grupo G1 - Servigos de Praticagem e Atracagio
REBOQUE TIPO 3

Valor estimado: R$ 2.617,0000 Ciritério de julgamento: Menor Preco
Quantidade: 10 Unidade de fornecimento: UNIDADE
Situagio: Deserto e Homologado

Lances do Item 22

Data/hora Participante Lance
Nenhum lance foi registrado para o Item 22.

Item 23 do Grupo G1 - Servigos de Praticagem e Atracagio
ENTRADA/ SAIDA DE DIQUE TIPO 3

Valor estimado: R$ 4.767,0000 Critério de julgamento: Menor Preco
Quantidade: 15 Unidade de fornecimento: UNIDADE
Situagio: Deserto e Homologado

Lances do Item 23

Data/hora Participante Lance

Nenhum lance foi registrado para o Item 23.

11/09/2024 09:30 13 de 22



UASG 740015 PREGAO 90015/%3D

Item 24 do Grupo G1 - Servigos de Praticagem e Atracagio
MOVIMENTO AO LARGO TIPO 3

Valor estimado: R$ 1.156,5000 Ciritério de julgamento: Menor Preco
Quantidade: 10 Unidade de fornecimento: UNIDADE
Situagio: Deserto e Homologado

Lances do Item 24

Data/hora Participante Lance

Nenhum lance foi registrado para o Item 24.

Item 25 do Grupo G1 - Servigos de Praticagem e Atracagio
ACOMPANHA COM CABO TIPO 3

Valor estimado: R$ 1.496,0000 Critério de julgamento: Menor Preco
Quantidade: 5 Unidade de fornecimento: UNIDADE
Situagio: Deserto e Homologado

Lances do Item 25

Data/hora Participante Lance

Nenhum lance foi registrado para o Item 25.
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UASG 740015 PREGAO 90015/%30

Item 26 do Grupo G1 - Servigos de Praticagem e Atracagio
ACOMPANHA ESCOTEIRO TIPO 3

Valor estimado: R$ 1.096,0000 Ciritério de julgamento: Menor Preco
Quantidade: 5 Unidade de fornecimento: UNIDADE
Situagio: Deserto e Homologado

Lances do Item 26

Data/hora Participante Lance

Nenhum lance foi registrado para o Item 26.

Item 27 do Grupo G1 - Servigos de Praticagem e Atracagio
AS ORDENS TIPO 3

Valor estimado: R$ 1.006,5000 Critério de julgamento: Menor Preco
Quantidade: 5 Unidade de fornecimento: UNIDADE
Situagio: Deserto e Homologado

Lances do Item 27

Data/hora Participante Lance

Nenhum lance foi registrado para o Item 27.
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Item 28 do Grupo G1 - Servigos de Praticagem e Atracagio
ATRACACAO/DESATRACACAO TIPO 4

Valor estimado: R$ 4.342,0000 Ciritério de julgamento: Menor Preco
Quantidade: 18 Unidade de fornecimento: UN
Situagio: Deserto e Homologado

Lances do Item 28

Data/hora Participante Lance

Nenhum lance foi registrado para o Item 28.

Item 29 do Grupo G1 - Servigos de Praticagem e Atracagio
MUDANCA DE ATRACACAO TIPO 4

Valor estimado: R$ 7.237,5000 Critério de julgamento: Menor Preco
Quantidade: 16 Unidade de fornecimento: UNIDADE
Situagio: Deserto e Homologado

Lances do Item 29

Data/hora Participante Lance

Nenhum lance foi registrado para o Item 29.
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Item 30 do Grupo G1 - Servigos de Praticagem e Atracagio

REBOQUE TIPO 4
Valor estimado: R$ 3.143,0000 Ciritério de julgamento: Menor Preco
Quantidade: 52 Unidade de fornecimento: UNIDADE
Situagio: Deserto e Homologado

Lances do Item 30

Data/hora Participante Lance
Nenhum lance foi registrado para o Item 30.

Item 31 do Grupo G1 - Servigos de Praticagem e Atracagio
ENTRADA/ SAIDA DE DIQUE TIPO 4

Valor estimado: R$ 5.574,5000 Critério de julgamento: Menor Preco
Quantidade: 26 Unidade de fornecimento: UNIDADE
Situagio: Deserto e Homologado

Lances do Item 31

Data/hora Participante Lance

Nenhum lance foi registrado para o Item 31.
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Item 32 do Grupo G1 - Servigos de Praticagem e Atracagio
MOVIMENTO AO LARGO TIPO 4

Valor estimado: R$ 1.371,0000 Ciritério de julgamento: Menor Preco
Quantidade: 92 Unidade de fornecimento: UNIDADE
Situagio: Deserto e Homologado

Lances do Item 32

Data/hora Participante Lance

Nenhum lance foi registrado para o Item 32.

Item 33 do Grupo G1 - Servigos de Praticagem e Atracagio
ACOMPANHA COM CABO TIPO 4

Valor estimado: R$ 1.871,5000 Critério de julgamento: Menor Preco
Quantidade: 46 Unidade de fornecimento: UNIDADE
Situagio: Deserto e Homologado

Lances do Item 33

Data/hora Participante Lance

Nenhum lance foi registrado para o Item 33.
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UASG 740015 PREGAO 90015/44:0

Item 34 do Grupo G1 - Servigos de Praticagem e Atracagio
ACOMPANHA ESCOTEIRO TIPO 4

Valor estimado: R$ 1.271,5000 Ciritério de julgamento: Menor Preco
Quantidade: 6 Unidade de fornecimento: UNIDADE
Situagio: Deserto e Homologado

Lances do Item 34

Data/hora Participante Lance

Nenhum lance foi registrado para o Item 34.

Item 35 do Grupo G1 - Servigos de Praticagem e Atracagio
AS ORDENS TIPO 4

Valor estimado: R$ 1.146,0000 Critério de julgamento: Menor Preco
Quantidade: 6 Unidade de fornecimento: UNIDADE
Situagio: Deserto e Homologado

Lances do Item 35

Data/hora Participante Lance

Nenhum lance foi registrado para o Item 35.
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Item 36 do Grupo G1 - Servigos de Praticagem e Atracagio
ATRACACAO/DESATRACACAO TIPO 5

Valor estimado: R$ 10.098,0000 Ciritério de julgamento: Menor Preco
Quantidade: 30 Unidade de fornecimento: UNIDADE
Situagio: Deserto e Homologado

Lances do Item 36

Data/hora Participante Lance

Nenhum lance foi registrado para o Item 36.

Item 37 do Grupo G1 - Servigos de Praticagem e Atracagio
MUDANCA DE ATRACACAO TIPO 5

Valor estimado: R$ 15.273,0000 Critério de julgamento: Menor Preco
Quantidade: 3 Unidade de fornecimento: UNIDADE
Situagio: Deserto e Homologado

Lances do Item 37

Data/hora Participante Lance

Nenhum lance foi registrado para o Item 37.
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Item 38 do Grupo G1 - Servigos de Praticagem e Atracagio
ENTRADA/ SAIDA DE DIQUE TIPO 5

Valor estimado: R$ 10.255,0000 Ciritério de julgamento: Menor Preco
Quantidade: 8 Unidade de fornecimento: UNIDADE
Situagio: Deserto e Homologado

Lances do Item 38

Data/hora Participante Lance

Nenhum lance foi registrado para o Item 38.

Item 39 do Grupo G1 - Servigos de Praticagem e Atracagio
ACOMPANHA ESCOTEIRO TIPO 5

Valor estimado: R$ 2.945,0000 Critério de julgamento: Menor Preco
Quantidade: 30 Unidade de fornecimento: UNIDADE
Situagio: Deserto e Homologado

Lances do Item 39

Data/hora Participante Lance

Nenhum lance foi registrado para o Item 39.
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Item 40 do Grupo G1 - Servigos de Praticagem e Atracagio
AS ORDENS TIPO 5

Valor estimado: R$ 1.554,0000 Ciritério de julgamento: Menor Preco
Quantidade: 10 Unidade de fornecimento: UNIDADE
Situagio: Deserto e Homologado

Lances do Item 40

Data/hora Participante Lance

Nenhum lance foi registrado para o Item 40.

Item 41 do Grupo G1 - Servigos de Praticagem e Atracagio
ATRACACAO/DESATRACACAO TIPO 6

Valor estimado: R$ 22.000,0000 Critério de julgamento: Menor Preco
Quantidade: 10 Unidade de fornecimento: UNIDADE
Situagio: Deserto e Homologado

Lances do Item 41

Data/hora Participante Lance

Nenhum lance foi registrado para o Item 41.

11/09/2024 09:30 22 de 22



BASE NAVAL DA ILHA DAS COBRAS

DESPACHO

Processo n°: 63031.004951/2024-96

IAssunto: Anexacao de Documentos

Fago anexar aos autos do presente processo os seguintes DOC:

- Edital € Anexos do PE 900412024.

Respeitosamente,

RIO DE JANEIRO (RJ), 22 de Novembro de 2024.

Douglas Fernando Ramos da Silva
Terceiro Sargento

Ajudante do Encarregado do Setor de Pregao
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PREGAO ELETRONICO
90041/2024

CONTRATANTE (UASG)
740015

OBIJETO

Contratacao de empresa especializada para prestacao de servico de
rebocadores e empurradores tripulados, balsas e cabreas, para a Base
Naval da Ilha das Cobras (BNIC), localizada na Praca Bardo de Ladario,
S/N, Edificio 43, llha das Cobras, Centro, Rio de Janeiro/RJ - CEP: 20091-
0000, conforme condicoes e exigéncias estabelecidas neste instrumento e
Seus anexos.

VALOR TOTAL DA CONTRATAGCAO
R$ 2.680.081,17

DATA DA SESSAO PUBLICA
Dia XX/XX/XXXX as XXh (horario de Brasilia)

CRITERIO DE JULGAMENTO:
Menor preco por grupo

MODO DE DISPUTA:
aberto e fechado

PREFERENCIA ME/EPP/EQUIPARADAS
NAO
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EDITAL - PREGAO ELETRONICO N° 90041/2024, DA BNIC.
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EDITAL - PREGAO ELETRONICO N° 90041/2024, DA BNIC.

MARINHA DO BRASIL
BASE NAVAL DA ILHA DAS COBRAS

EDITAL DE LICITACAO
PREGAO ELETRONICO N° 90041/2024
(Processo Administrativo n°. 63031.004951/2024-96)

Torna-se publico que a Unido, por meio da Base Naval da llha das Cobras, sediada Ilha
das Cobras, Edificio 17A, Centro, Rio de Janeiro, RJ, realizara licitacdo, na modalidade PREGAO, na
forma ELETRONICA, nos termos da Lei n° 14.133. de 1° de abril de 2021 e demais legislacdo
aplicavel e, ainda, de acordo com as condicoes estabelecidas neste Edital.

1 DO OBJETO

1.1 O objeto da presente licitacdo é a de contratacdo de empresa especializada para prestacao
de servico de rebocadores e empurradores tripulados, balsas e cabreas, com a finalidade de
auxiliar as manobras, elencadas no item 5 do Termo de Referéncia, com os meios navais da
Marinha do Brasil na Base Naval da llha das Cobras, no Rio de Janeiro, bases navais e estaleiros
que estejam prestando servicos a Marinha do Brasil, conforme condicdes, quantidades e
exigéncias estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.2 A licitacdo serd realizada em grupo Unico, formados por 41 itens, conforme tabela
constante no Termo de Referéncia, devendo o licitante oferecer proposta para todos os itens que
o compoem..

2 DA PARTICIPACAO NA LICITACAO

21 Poderao participar deste Pregdo os interessados que estiverem previamente credenciados
no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do
Governo Federal (www.gov.br/compras).

2.1.10s interessados deverdo atender as condicoes exigidas no cadastramento no Sicaf até o
terceiro dia Util anterior a data prevista para recebimento das propostas.

2.2 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transacoes efetuadas em seu
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos
praticados diretamente ou por seu representante, excluida a responsabilidade do provedor do
sistema ou do 6rgao ou entidade promotora da licitacdo por eventuais danos decorrentes de uso
indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
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EDITAL - PREGAO ELETRONICO N° 90041/2024, DA BNIC.

2.3 E de responsabilidade do cadastrado conferir a exatiddo dos seus dados cadastrais nos
Sistemas relacionados no item anterior e manté-los atualizados junto aos érgaos responsaveis pela
informacao, devendo proceder, imediatamente, a correcdo ou a alteracdo dos registros tao logo
identifique incorrecao ou aqueles se tornem desatualizados.

2.4 A nao observancia do disposto no item anterior poderd ensejar desclassificacio no
momento da habilitacao.

2.5 Serad concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno
porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei n® 14.133, de 2021, para o

agricultor familiar, o produtor rural pessoa fisica e para o microempreendedor individual - MEI,
nos limites previstos da Lei Complementar n°® 123, de 2006 e do Decreto n.° 8.538, de 2015.

2.6 Nao poderao disputar esta licitacdo:
2.6.1aquele que n3o atenda as condicoes deste Edital e seu(s) anexo(s);

2.6.2autor do anteprojeto, do projeto basico ou do projeto executivo, pessoa fisica ou juridica,
qguando a licitacao versar sobre servicos ou fornecimento de bens a ele relacionados;

2.6.3empresa, isoladamente ou em consorcio, responsavel pela elaboracao do projeto basico ou
do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente,
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a
voto, responsavel técnico ou subcontratado, quando a licitacdo versar sobre servicos ou
fornecimento de bens a ela necessarios;

2.6.4pessoa fisica ou juridica que se encontre, ao tempo da licitacdo, impossibilitada de
participar da licitacdo em decorréncia de sancao que Ihe foi imposta;

2.6.5aquele que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econémica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do 6rgao ou entidade contratante ou com agente publico que
desempenhe funcao na licitacdo ou atue na fiscalizacao ou na gestio do contrato, ou que deles
seja conjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro
grau;

2.6.6empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n° 6.404, de 15 de
dezembro de 1976, concorrendo entre si;

2.6.7pessoa fisica ou juridica que, nos 5 (cinco) anos anteriores a divulgacdo do edital, tenha
sido condenada judicialmente, com transito em julgado, por exploracdo de trabalho infantil,
por submissdo de trabalhadores a condicdes analogas as de escravo ou por contratacao de
adolescentes nos casos vedados pela legislacao trabalhista;

2.6.8agente publico do 6rgao ou entidade licitante;

2.6.90rganizacoes da Sociedade Civil de Interesse Publico - OSCIP, atuando nessa condicao;
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2.6.10 Nao poderd participar, direta ou indiretamente, da licitacdo ou da execucado do
contrato agente publico do é6rgao ou entidade contratante, devendo ser observadas as
situacdes que possam configurar conflito de interesses no exercicio ou apds o exercicio do

cargo ou emprego, nos termos da legislacdo que disciplina a matéria, conforme § 1° do art. 9°

da Lein® 14.133, de 2021.

2.7 O impedimento de que trata o item 2.6.4 serd também aplicado ao licitante que atue em
substituicdo a outra pessoa, fisica ou juridica, com o intuito de burlar a efetividade da sancdo a ela
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente
comprovado o ilicito ou a utilizacdo fraudulenta da personalidade juridica do licitante.

2.8 A critério da Administracdo e exclusivamente a seu servico, o autor dos projetos e a
empresa a que se referem os itens 2.6.2 e 2.6.3 poderdo participar no apoio das atividades de
planejamento da contratacdo, de execucao da licitacdo ou de gestdo do contrato, desde que sob
supervisao exclusiva de agentes publicos do 6rgao ou entidade.

2.9 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo
econdmico.

2.10 O disposto nos itens 2.6.2 e 2.6.3 ndo impede a licitacdo ou a contratacido de servico que
inclua como encargo do contratado a elaboracdo do projeto basico e do projeto executivo, nas
contratacoes integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execucao.

211 Em licitacoes e contratacdes realizadas no ambito de projetos e programas parcialmente
financiados por agéncia oficial de cooperacdo estrangeira ou por organismo financeiro
internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, ndo podera participar
pessoa fisica ou juridica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja
declarada inidonea nos termos da Lei n® 14.133/2021.

212 A vedacdo de que trata o item 2.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a conducdo da
contratacdo na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou
funcionario ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

3 DA APRESENTAGAO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITACAO

3.1 Na presente licitacao, a fase de habilitacdo sucedera as fases de apresentacdo de propostas
e lances e de julgamento.

3.2 Os licitantes encaminharao, exclusivamente por meio do sistema eletronico, a proposta
com o preco ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste
Edital, até a data e o horario estabelecidos para abertura da sessao publica.

3.3 Caso a fase de habilitacdo anteceda as fases de apresentacdo de propostas e lances, os
licitantes encaminharao, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os
documentos de habilitacdo e a proposta com o preco ou o percentual de desconto, observado o
disposto nos itens 7.1.1 e 7.13.1 deste Edital.
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3.4 No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarara, em campo proéprio do sistema,
que:
3.4.1 esta ciente e concorda com as condicdes contidas no edital e seus anexos, bem

como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento
dos direitos trabalhistas assegurados na Constituicao Federal, nas leis trabalhistas, nas normas
infralegais, nas convencoes coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta
vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de

habilitacao definidos no instrumento convocatério;

3.4.2 ndao emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nao
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condicdo de aprendiz, nos
termos do artigo 7°, XXXIll, da Constituicdo;

3.4.3 nao possui empregados executando trabalho degradante ou forcado, observando o
disposto nos incisos Ill e IV do art. 1° e no inciso Il do art. 5° da Constituicdo Federal;

3.4.4cumpre as exigéncias de reserva de cargos para pessoa com deficiéncia e para reabilitado
da Previdéncia Social, previstas em lei e em outras normas especificas.

35 O licitante organizado em cooperativa devera declarar, ainda, em campo préprio do
sistema eletrénico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei n® 14.133, de 2021.

3.6 O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade
cooperativa devera declarar, ainda, em campo proprio do sistema eletrénico, que cumpre os
requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n® 123, de 2006, estando apto a
usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§
1° a0 3° do art. 4°, da Lei n.® 14.133, de 2021.

3.6.1n0 item exclusivo para participacdo de microempresas e empresas de pequeno porte, a
assinalacdo do campo “nado” impedira o prosseguimento no certame, para aquele item;

3.6.2 nos itens em que a participacdo nao for exclusiva para microempresas e empresas
de pequeno porte, a assinalacdo do campo “nao” apenas produzira o efeito de o licitante ndo
ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n® 123, de 2006, mesmo

que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

3.7 A falsidade da declaracdo de que trata os itens 3.4 ou 3.6 sujeitara o licitante as sancoes
previstas na Lei n® 14.133, de 2021, e neste Edital.

3.8 Os licitantes poderdo retirar ou substituir a proposta ou, na hipotese de a fase de
habilitacdo anteceder as fases de apresentacdo de propostas e lances e de julgamento, os
documentos de habilitacao anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessao publica.
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3.9 Ndo haverd ordem de classificacio na etapa de apresentacdo da proposta e dos
documentos de habilitacdo pelo licitante, o que ocorrerd somente apés os procedimentos de
abertura da sessao publica e da fase de envio de lances.

3.10 Serdo disponibilizados para acesso publico os documentos que compdem a proposta dos
licitantes convocados para apresentacao de propostas, apds a fase de envio de lances.

3.11 Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante podera parametrizar o
seu valor final minimo ou o seu percentual de desconto maximo quando do cadastramento da
proposta e obedecera as seguintes regras:

3.11.1 a aplicacao do intervalo minimo de diferenca de valores ou de percentuais entre os
lances, que incidira tanto em relacdo aos lances intermediarios quanto em relacdo ao lance que
cobrir a melhor oferta; e

3.11.2 os lances serdo de envio automatico pelo sistema, respeitado o valor final minimo,
caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.

3.12 O valor final minimo ou o percentual de desconto final maximo parametrizado no sistema
podera ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

3.12.1 valor superior a lance ja registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o
critério de julgamento por menor preco; e

3.12.2 percentual de desconto inferior a lance ja registrado pelo fornecedor no sistema,
guando adotado o critério de julgamento por maior desconto.

3.13 O valor final minimo ou o percentual de desconto final maximo parametrizado na forma do
item 3.11 possuird carater sigiloso para os demais fornecedores e para o 6rgao ou entidade
promotora da licitacdo, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos érgaos de
controle externo e interno.

3.14 Caberd ao licitante interessado em participar da licitacio acompanhar as operacdes no
sistema eletronico durante o processo licitatorio e se responsabilizar pelo 6nus decorrente da
perda de negdcios diante da inobservancia de mensagens emitidas pela Administracao ou de sua
desconexao.

315 O licitante deverda comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a seguranca, para imediato bloqueio de acesso.

4 DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

4.1 O licitante devera enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrénico,
dos seguintes campos:

4.1.1 Valor unitario do item;

4.1.2 Valor total do item; e
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4.1.3 Valor total do Grupo, conforme planilha anexa ao Termo de Referéncia.
4.2 Todas as especificacdes do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

4.2.1 O licitante ndo poderad oferecer proposta em quantitativo inferior ao maximo
previsto para contratacao.

4.3 Nos valores propostos estardo inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciarios, trabalhistas, tributarios, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente na execucao do objeto.

4.4 Os precos ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serdo de
exclusiva responsabilidade do licitante, ndo lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteracao,
sob alegacao de erro, omissao ou qualquer outro pretexto.

4.5 Se o regime tributario da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais
variaveis, a cotacdo adequada serd a que corresponde a média dos efetivos recolhimentos da
empresa nos Ultimos doze meses.

4.6 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serado
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislacao vigente.

4.7 Na presente licitacdo, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderdo se
beneficiar do regime de tributacdo pelo Simples Nacional, uma vez que o escopo do servico nao se
enquadra nas naturezas vedadas no art. 17 da Lei Complementar n°® 123 de 2006.

4.8 A apresentacao das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposicoes
nelas contidas, em conformidade com o que dispde o Termo de Referéncia, assumindo o
proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer
os materiais, equipamentos, ferramentas e utensilios necessarios, em quantidades e qualidades
adequadas a perfeita execucao contratual, promovendo, quando requerido, sua substituicdo.

4.8.10 prazo de validade da proposta nio sera inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de
sua apresentacao.

4.8.20s licitantes devem respeitar os precos maximos estabelecidos nas normas de regéncia de
contratacoes publicas federais, quando participarem de licitacées publicas;

4.8.3Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preco ja decorrente da aplicacao
do desconto ofertado devera respeitar os precos maximos previstos no item 4.9.

4.9 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administracdo por parte dos
contratados pode ensejar a responsabilizacdo pelo Tribunal de Contas da Unido e, apds o devido
processo legal, gerar as seguintes consequéncias: assinatura de prazo para a adocao das medidas
necessarias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituicdo; ou
condenacao dos agentes publicos responsaveis e da empresa contratada ao pagamento dos
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prejuizos ao erario, caso verificada a ocorréncia de superfaturamento por sobrepreco na execucao
do contrato.

5 DA ABERTURA DA SESSAO, CLASSIFICACAO DAS PROPOSTAS E FORMULAGAO DE LANCES

5.1 A abertura da presente licitacdo dar-se-a automaticamente em sessao publica, por meio de
sistema eletrbnico, na data, horario e local indicados neste Edital.

5.2 Os licitantes poderdo retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitacao,
quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessao publica.

5.3 O sistema disponibilizara campo préprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os
licitantes.

5.4 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverdao encaminhar lances exclusivamente por
meio de sistema eletronico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor
consignado no registro.

5.5 O lance devera ser ofertado pelo valor unitario do item

5.6 Os licitantes poderdao oferecer lances sucessivos, observando o horéario fixado para
abertura da sessao e as regras estabelecidas no Edital.

5.7 O licitante somente podera oferecer lance de valor inferior ao Gltimo por ele ofertado e
registrado pelo sistema.

5.8 O intervalo minimo de diferenca de valores ou percentuais entre os lances, que incidira
tanto em relacdo aos lances intermediarios quanto em relacdo a proposta que cobrir a melhor
oferta devera ser de 1%.

5.9 O licitante podera, uma Unica vez, excluir seu Gltimo lance ofertado, no intervalo de quinze
segundos apds o registro no sistema, na hipétese de lance inconsistente ou inexequivel.

5.10 O procedimento seguird de acordo com o modo de disputa adotado.

5.11 Sera adotado para o envio de lances no pregao eletrénico o modo de disputa “aberto e
fechado”, os licitantes apresentarao lances publicos e sucessivos, com lance final e fechado.

5.11.1 A etapa de lances da sessao publica terd duracao inicial de quinze minutos. Apos
esse prazo, o sistema encaminhard aviso de fechamento iminente dos lances, ap6s o que
transcorrera o periodo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual seré
automaticamente encerrada a recepcao de lances.

5.11.2 Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrird oportunidade para
gue o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com precos até 10% (dez por cento)
superiores aquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual sera
sigiloso até o encerramento deste prazo.
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5.11.3 No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante podera optar por manter
o seu Ultimo lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.

5.11.4 Nao havendo pelo menos trés ofertas nas condicoes definidas neste item, poderao
os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificacdo, até o maximo de trés,
oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual serd sigiloso até o
encerramento deste prazo.

5.11.5 Apo6s o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenara e
divulgara os lances segundo a ordem crescente de valores.

5.12 Apods o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenara e
divulgara os lances segundo a ordem crescente de valores.

513 Na&o serdo aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebido e registrado em primeiro lugar.

5.14 Durante o transcurso da sessao publica, os licitantes serdo informados, em tempo real, do
valor do menor lance registrado, vedada a identificacao do licitante.

5.15 No caso de desconexao com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregao, o
sistema eletrénico podera permanecer acessivel aos licitantes para a recepcao dos lances.

5.16 Quando a desconexao do sistema eletrénico para o pregoeiro persistir por tempo superior
a dez minutos, a sessdo publica sera suspensa e reiniciada somente apos decorridas vinte e quatro
horas da comunicacao do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sitio eletrénico utilizado para
divulgacao.

5.17 Caso o licitante ndo apresente lances, concorrera com o valor de sua proposta.

518 Em relacdo a itens ndo exclusivos para participacdo de microempresas e empresas de
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, serd efetivada a verificacdo automatica,
junto a Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificard em coluna
propria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo a comparacao
com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais
classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n® 123, de
2006, regulamentada pelo Decreto n°® 8.538, de 2015.

5.18.1 Nessas condicoes, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte
gue se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor
lance serao consideradas empatadas com a primeira colocada.

5.18.2 A melhor classificada nos termos do subitem anterior tera o direito de encaminhar
uma ultima oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira
colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados apds a
comunicacao automatica para tanto.
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5.18.3 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista
ou nao se manifeste no prazo estabelecido, serdo convocadas as demais licitantes
microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco
por cento), na ordem de classificacao, para o exercicio do mesmo direito, no prazo estabelecido
no subitem anterior.

5.18.4 No caso de equivaléncia dos valores apresentados pelas microempresas e empresas
de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, sera
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro podera apresentar
melhor oferta.

5.19 SO podera haver empate entre propostas iguais (ndo seguidas de lances), ou entre lances
finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

5.19.1 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate sera

aquele previsto no art. 60 da Lei n® 14.133, de 2021, nesta ordem:

5.19.1.1 disputa final, hipétese em que os licitantes empatados poderdo apresentar nova
proposta em ato continuo a classificacao;

5.19.1.2 avaliacdo do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverao
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento
de obrigacdes previstos nesta Lei;

5.19.1.3 desenvolvimento pelo licitante de acdes de equidade entre homens e mulheres no
ambiente de trabalho, conforme regulamento;

5.19.1.4 desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientacoes
dos 6rgaos de controle.

5.19.2 Persistindo o empate, serd assegurada preferéncia, sucessivamente, aos bens e
servicos produzidos ou prestados por:

5.19.2.1 empresas estabelecidas no territério do Estado ou do Distrito Federal do 6rgao ou
entidade da Administracdo Publica estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitacao
realizada por 6rgdo ou entidade de Municipio, no territério do Estado em que este se
localize;

5.19.2.2 empresas brasileiras;

5.19.2.3 empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no Pais;

5.19.2.4 empresas que comprovem a pratica de mitigacdo, nos termos da Lei n°® 12.187, de
29 de dezembro de 2009.

520 Encerrada a etapa de envio de lances da sessdao publica, na hipotese da proposta do
primeiro colocado permanecer acima do preco maximo ou inferior ao desconto definido para a
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contratacdo, o pregoeiro podera negociar condicdes mais vantajosas, apés definido o resultado do
julgamento.

5.20.1 Tratando-se de licitacdo em grupo, a contratacdo posterior de item especifico do
grupo exigird prévia pesquisa de mercado e demonstracdo de sua vantagem para o dérgao ou a
entidade e serdo observados os seguintes precos unitdrios mdximos como critério de
aceitabilidade:

5.20.1.1  Os menores valores apresentados para o lance na etapa competitiva.

5.20.2 A negociacdo podera ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de
classificacdo inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo ap6s a negociacao,
for desclassificado em razao de sua proposta permanecer acima do preco maximo definido pela
Administracao.

5.20.3 A negociacao sera realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos
demais licitantes.

5.20.4 O resultado da negociacao sera divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos
do processo licitatorio.

5.20.5 O pregoeiro solicitara ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas)
horas, envie a proposta adequada ao ultimo lance ofertado apds a negociacao realizada,
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessarios a
confirmacao daqueles exigidos neste Edital e ja apresentados.

5.20.6 E facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitacdo
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

5.21  Apods a negociacdo do preco, o Pregoeiro iniciard a fase de aceitacdo e julgamento da
proposta.

6 DA FASE DE JULGAMENTO

6.1 Encerrada a etapa de negociacdo, o pregoeiro verificard se o licitante provisoriamente
classificado em primeiro lugar atende as condicoes de participacao no certame, conforme previsto
no art. 14 da Lei n°® 14.133/2021, legislacao correlata e no item 2.6 do edital, especialmente

quanto a existéncia de sancdo que impeca a participacdo no certame ou a futura contratacao,
mediante a consulta aos seguintes cadastros:

6.1.1SICAF;

6.1.2 Cadastro Nacional de Empresas Inidoneas e Suspensas - CEIS, mantido pela
Controladoria-Geral da Unido (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e

6.1.3 Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral
da Unido (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).
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6.2 A consulta aos cadastros sera realizada em nome da empresa licitante e também de seu
sécio majoritario, por forca da vedacao de que trata o artigo 12 da Lei n® 8.429, de 1992.

6.3 Caso conste na Consulta de Situacdo do licitante a existéncia de Ocorréncias Impeditivas
Indiretas, o Pregoeiro diligenciard para verificar se houve fraude por parte das empresas
apontadas no Relatério de Ocorréncias Impeditivas Indiretas. (IN n°® 3/2018, art. 29, caput)

6.3.1 A tentativa de burla serd verificada por meio dos vinculos societarios, linhas de
fornecimento similares, dentre outros. (IN n°® 3/2018, art. 29, §1°).

6.3.2 O licitante serd convocado para manifestacdo previamente a uma eventual
desclassificacdo. (IN n® 3/2018, art. 29, §2°).

6.3.3Constatada a existéncia de sancdo, o licitante serd reputado inabilitado, por falta de
condicao de participacao.

6.4 Na hipo6tese de inversao das fases de habilitacao e julgamento, caso atendidas as condicoes
de participacao, sera iniciado o procedimento de habilitacao.

6.5 Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum
tratamento favorecido as ME/EPPs, o pregoeiro verificard se faz jus ao beneficio, em
conformidade com o item 3.6 deste edital.

6.6 Verificadas as condicdes de participacdo e de utilizacdo do tratamento favorecido, o
pregoeiro examinara a proposta classificada em primeiro lugar quanto a adequacao ao objeto e a
compatibilidade do preco em relacdo ao maximo estipulado para contratacdo neste Edital e em
seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES n°® 73, de 30 de setembro de
2022.

6.7 Sera desclassificada a proposta vencedora que:
6.7.1contiver vicios insanaveis;
6.7.2n30 obedecer as especificacdes técnicas contidas no Termo de Referéncia;

6.7.3apresentar precos inexequiveis ou permanecerem acima do preco maximo definido para a
contratacao;

6.7.4n30 tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administracao;

6.7.5apresentar desconformidade com quaisquer outras exigéncias deste Edital ou seus anexos,
desde que insanavel.

6.8 No caso de bens e servicos em geral, é indicio de inexequibilidade das propostas valores
inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orcado pela Administracao.

6.8.1A inexequibilidade, na hipétese de que trata o caput, sé serd considerada ap6s diligéncia
do pregoeiro, que comprove:
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6.8.1.1 que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e
6.8.1.2 inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

6.9 Em contratacdo de servicos de engenharia, além das disposicbes acima, a analise de
exequibilidade e sobrepreco considerara o seguinte:

6.9.1Nos regimes de execucao por tarefa, empreitada por preco global ou empreitada integral,
semi-integrada ou integrada, a caracterizacdo do sobrepreco se dara pela superacao do valor
global estimado;

6.9.2No regime de empreitada por preco unitario, a caracterizacdo do sobrepreco se dara pela
superacao do valor global estimado e pela superacao de custo unitario tido como relevante.

6.9.3No caso de servicos de engenharia, serdao consideradas inexequiveis as propostas cujos
valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orcado pela Administracao,
independentemente do regime de execucao.

6.9.45erad exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85%
(oitenta e cinco por cento) do valor orcado pela Administracdo, equivalente a diferenca entre
este Ultimo e o valor da proposta, sem prejuizo das demais garantias exigiveis de acordo com a
Lei.

6.10  Se houver indicios de inexequibilidade da proposta de preco, ou em caso da necessidade
de esclarecimentos complementares, poderdo ser efetuadas diligéncias, para que a empresa
comprove a exequibilidade da proposta.

6.11 Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus
respectivos custos unitarios por meio de Planilha de Custos e Formacao de Precos elaborada pela
Administracao, o licitante classificado em primeiro lugar sera convocado para apresentar Planilha
por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena
de nao aceitacdo da proposta.

6.11.1 Em se tratando de servicos de engenharia, o licitante vencedor serd convocado a
apresentar a Administracao, por meio eletrénico, as planilhas com indicacdo dos quantitativos e
dos custos unitarios, seguindo o modelo elaborado pela Administracdo, bem como com
detalhamento das Bonificacbes e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os
respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilizacdo dos
precos unitarios, no caso de empreitada por preco global, empreitada integral, contratacao
semi-integrada e contratacdo integrada, exclusivamente para eventuais adequacoes
indispensaveis no cronograma fisico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior
do contrato.

6.11.2 Em se tratando de servicos com fornecimento de mao de obra em regime de
dedicacdo exclusiva cuja produtividade seja mensuravel e indicada pela Administracdo, o
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licitante devera indicar a produtividade adotada e a quantidade de pessoal que sera alocado na
execucao contratual.

6.11.3 Caso a produtividade for diferente daquela utilizada pela Administracdo como
referéncia, ou ndo estiver contida na faixa referencial de produtividade, mas admitida pelo ato
convocatoério, o licitante devera apresentar a respectiva comprovacao de exequibilidade;

6.11.4 Os licitantes poderao apresentar produtividades diferenciadas daquela estabelecida
pela Administracdo como referéncia, desde que nao alterem o objeto da contratacao, nao
contrariem dispositivos legais vigentes e, caso nao estejam contidas nas faixas referenciais de
produtividade, comprovem a exequibilidade da proposta.

6.11.5 Para efeito do subitem anterior, admite-se a adequacdo técnica da metodologia
empregada pela contratada, visando assegurar a execucao do objeto, desde que mantidas as
condicoes para a justa remuneracao do servico.

6.12 Erros no preenchimento da planilha ndo constituem motivo para a desclassificacdo da
proposta. A planilha podera ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde
gue nado haja majoracdo do preco e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos
os custos da contratacao;

6.12.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que nao
alterem a substancia das propostas;

6.12.2 Considera-se erro no preenchimento da planilha passivel de correcao a indicacao de
recolhimento de impostos e contribuicdes na forma do Simples Nacional, quando nao cabivel
esse regime.

6.13  Para fins de analise da proposta quanto ao cumprimento das especificacbes do objeto,
podera ser colhida a manifestacdo escrita do setor requisitante do servico ou da area especializada
no objeto.

6.14 Caso o Termo de Referéncia exija a apresentacao de amostra, o licitante classificado em
primeiro lugar devera apresenta-la, conforme disciplinado no Termo de Referéncia, sob pena de
nao aceitacdo da proposta.

6.15 Por meio de mensagem no sistema, sera divulgado o local e horario de realizacdo do
procedimento para a avaliacdo das amostras, cuja presenca sera facultada a todos os interessados,
incluindo os demais licitantes.

6.16  Osresultados das avaliacoes serao divulgados por meio de mensagem no sistema.

6.17 No caso de nao haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa
aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificacdes previstas neste
Edital, a proposta do licitante sera recusada.
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6.18 Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado ndo for(em) aceita(s), o
Pregoeiro analisard a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado.
Seguir-se-a com a verificacdo da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificacdo de uma
que atenda as especificacdes constantes no Termo de Referéncia.

7 DA FASE DE HABILITACAO

71 Os documentos previstos no Termo de Referéncia, necessarios e suficientes para
demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitacdo, serao exigidos para fins de
habilitacao, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei n°® 14.133, de 2021.

7.1.1A documentacdo exigida para fins de habilitacdo juridica, fiscal, social e trabalhista e
econdmico-financeira, podera ser substituida pelo registro cadastral no SICAF.

7.2 Quando permitida a participacdo de empresas estrangeiras que nao funcionem no Pais, as
exigéncias de habilitacdo serdao atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente
apresentados em traducao livre.

7.3 Na hipétese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que nao funcione no Pais,
para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de precos, os documentos exigidos para a
habilitacado serdo traduzidos por tradutor juramentado no Pais e apostilados nos termos do
disposto no Decreto n® 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substitui-lo, ou

consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.

7.4 Quando permitida a participacao de consorcio de empresas, a habilitacdo técnica, quando
exigida, sera feita por meio do somatério dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de
habilitacdo econémico-financeira, quando exigida, serd observado o somatério dos valores de
cada consorciado.

7.4.1Se o consorcio ndo for formado integralmente por microempresas ou empresas de
pequeno porte e o termo de referéncia exigir requisitos de habilitacio econémico-financeira,
havera um acréscimo de 10 % para o consoércio em relacao ao valor exigido para os licitantes
individuais.
7.5 Os documentos exigidos para fins de habilitacdo poderao ser apresentados em original ou
por cépia.

7.6 Os documentos exigidos para fins de habilitacdo poderao ser substituidos por registro
cadastral emitido por 6rgao ou entidade publica, desde que o registro tenha sido feito em
obediéncia ao disposto na Lei n°® 14.133/2021.

7.7 Serd verificado se o licitante apresentou declaracdo de que atende aos requisitos de
habilitacao, e o declarante respondera pela veracidade das informacoes prestadas, na forma da lei
(art. 63, 1, da Lei n°® 14.133/2021).
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7.8 Sera verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitacdo, a declaracao
de que cumpre as exigéncias de reserva de cargos para pessoa com deficiéncia e para reabilitado
da Previdéncia Social, previstas em lei e em outras normas especificas.

7.9 O licitante deverad apresentar, sob pena de desclassificacdo, declaracido de que suas
propostas econémicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituicao Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas
convencoes coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de
entrega das propostas.

7.10 Considerando que na presente contratacdo a avaliacdo prévia do local de execucao é
imprescindivel para o conhecimento pleno das condicoes e peculiaridades do objeto a ser
contratado, o licitante deve atestar, sob pena de inabilitacdo, que conhece o local e as condicoes
de realizacdo do servico, assegurado a ele o direito de realizacao de vistoria prévia.

7.10.1 O licitante que optar por realizar vistoria prévia terd disponibilizado pela
Administracio data e horario exclusivos, a ser agendado por e-mail
bnic.obtancao@marinha.mil.br, de modo que seu agendamento ndo coincida com o
agendamento de outros licitantes.

7.10.2 Caso o licitante opte por nao realizar vistoria, podera substituir a declaracao exigida
no presente item por declaracdo formal assinada pelo seu responsavel técnico acerca do
conhecimento pleno das condicdes e peculiaridades da contratacao

7.11 A habilitacdo sera verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos.

7.11.1 Somente havera a necessidade de comprovacdo do preenchimento de requisitos
mediante apresentacdo dos documentos originais nado-digitais quando houver duvida em
relacdo a integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN n°®
3/2018, art. 4°, §1°, e art. 6°, §4°).

7.12  E de responsabilidade do licitante conferir a exatiddo dos seus dados cadastrais no Sicaf e
manté-los atualizados junto aos 6érgaos responsaveis pela informacdo, devendo proceder,
imediatamente, a correcao ou a alteracao dos registros tao logo identifique incorrecao ou aqueles
se tornem desatualizados. (IN n° 3/2018, art. 7°, caput).

7.121 A nao observancia do disposto no item anterior podera ensejar desclassificacdo no
momento da habilitacdo. (IN.n° 3/2018, art. 7°, paragrafo Unico).

7.13 A verificacdo pelo pregoeiro, em sitios eletronicos oficiais de érgaos e entidades emissores
de certiddes constitui meio legal de prova, para fins de habilitacao.

7.13.1 Os documentos exigidos para habilitacdo que nao estejam contemplados no Sicaf
serdo enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 2 (duas) horas,
prorrogavel por igual periodo, contado da solicitacdo do pregoeiro.
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7.13.2 Na hipétese de a fase de habilitacdo anteceder a fase de apresentacao de propostas
e lances, os licitantes encaminharao, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de
habilitacao e a proposta com o preco ou o percentual de desconto, observado o disposto no §
1° do art. 36 e no § 1° do art. 39 da Instrucdo Normativa SEGES n°® 73, de 30 de setembro de
2022.

7.14 A verificagdo no Sicaf ou a exigéncia dos documentos nele ndo contidos somente sera feita
em relacao ao licitante vencedor.

7.14.1 Os documentos relativos a regularidade fiscal que constem do Termo de Referéncia
somente serdo exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das
propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.

7.14.2 Respeitada a excecao do subitem anterior, relativa a regularidade fiscal, quando a
fase de habilitacdo anteceder as fases de apresentacao de propostas e lances e de julgamento,
a verificacdo ou exigéncia do presente subitem ocorrerd em relacio a todos os licitantes.

7.15 Apo6s a entrega dos documentos para habilitacdo, ndo serd permitida a substituicdo ou a
apresentacao de novos documentos, salvo em sede de diligéncia, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN
73/2022, art. 39, §4°):

7.15.1 complementacdo de informacdes acerca dos documentos ja apresentados pelos
licitantes e desde que necessaria para apurar fatos existentes a época da abertura do certame;
e

7.15.2 atualizacdo de documentos cuja validade tenha expirado apés a data de
recebimento das propostas;

7.16  Na analise dos documentos de habilitacdo, a comissdo de contratacdo podera sanar erros
ou falhas, que nado alterem a substancia dos documentos e sua validade juridica, mediante decisao
fundamentada, registrada em ata e acessivel a todos, atribuindo-lhes eficacia para fins de
habilitacao e classificagao.

7.17 Na hipétese de o licitante nao atender as exigéncias para habilitacdo, o pregoeiro
examinard a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificacdo, até a
apuracao de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem
7.13.1.

7.18 Somente serdo disponibilizados para acesso publico os documentos de habilitacdo do
licitante cuja proposta atenda ao edital de licitacdo, ap6s concluidos os procedimentos de que
trata o subitem anterior.

7.19 A comprovacao de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de
pequeno porte somente serd exigida para efeito de contratacdo, e ndo como condicdo para
participacao na licitacdo (art. 4° do Decreto n°® 8.538/2015).
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7.20 Quando a fase de habilitacdo anteceder a de julgamento e ja tiver sido encerrada, nao
caberd exclusdo de licitante por motivo relacionado a habilitacdo, salvo em razdo de fatos
supervenientes ou s6 conhecidos apés o julgamento.

8 DOS RECURSOS

8.1 A interposicdo de recurso referente ao julgamento das propostas, a habilitacdo ou
inabilitacao de licitantes, a anulacao ou revogacao da licitacao, observara o disposto no art. 165 da
Lei n°® 14.133, de 2021.

8.2 O prazo recursal é de 3 (trés) dias Uteis, contados da data de intimacdo ou de lavratura da
ata.

8.3 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de
habilitacao ou inabilitacdo do licitante:

8.3.1a intencado de recorrer devera ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusao;
8.3.20 prazo para a manifestacao da intencdo de recorrer ndo sera inferior a 10 (dez) minutos.

8.3.30 prazo para apresentacdo das razoes recursais sera iniciado na data de intimacdo ou de
lavratura da ata de habilitacdo ou inabilitacao;

8.3.4 na hipétese de adocao da inversao de fases prevista no § 1° do art. 17 da Lei n®
14.133, de 2021, o prazo para apresentacdo das razoes recursais sera iniciado na data de
intimacao da ata de julgamento.

8.4 Os recursos deverao ser encaminhados em campo proéprio do sistema.

8.5 O recurso sera dirigido a autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisao
recorrida, a qual podera reconsiderar sua decisdo no prazo de 3 (trés) dias Gteis, ou, nesse mesmo
prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual devera proferir sua decisdo no prazo
de 10 (dez) dias Uteis, contado do recebimento dos autos.

8.6 Os recursos interpostos fora do prazo ndo serdo conhecidos.

8.7 O prazo para apresentacao de contrarrazées ao recurso pelos demais licitantes sera de 3
(trés) dias uteis, contados da data da intimacdo pessoal ou da divulgacdo da interposicdo do
recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensaveis a defesa de seus interesses.

8.8 O recurso e o pedido de reconsideracdo terdo efeito suspensivo do ato ou da decisao
recorrida até que sobrevenha decisdo final da autoridade competente.

8.9 O acolhimento do recurso invalida tdo somente os atos insuscetiveis de aproveitamento.

8.10 Os autos do processo permanecerdo com vista franqueada aos interessados no sitio
eletronico licitacoesecontratos.marinha.mil.br.

9 DAS INFRACOES ADMINISTRATIVAS E SANCOES
9.1 Comete infracdo administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:
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9.1.1deixar de entregar a documentacao exigida para o certame ou nao entregar qualquer
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

9.1.2Salvo em decorréncia de fato superveniente devidamente justificado, ndo mantiver a
proposta em especial quando:

9.1.2.1 nao enviar a proposta adequada ao ultimo lance ofertado ou ap6s a negociacao;
9.1.2.2 recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigivel;

9.1.2.3 pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

9.1.2.4 deixar de apresentar amostra;

9.1.2.5 apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificacdes do edital;

9.1.3ndo celebrar o contrato ou ndo entregar a documentacdo exigida para a contratacao,
guando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

9.1.3.1 recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preco, ou a
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administracao;

9.1.4apresentar declaracdo ou documentacdo falsa exigida para o certame ou prestar
declaracao falsa durante a licitacao

9.1.5fraudar a licitacao

9.1.6comportar-se de modo inidéneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial
guando:

9.1.6.1 agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
9.1.6.2 induzir deliberadamente a erro no julgamento;
9.1.6.3 apresentar amostra falsificada ou deteriorada;
9.1.7praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos da licitacdo
9.1.8 praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n.° 12.846, de 2013.

9.2 Com fulcro na Lei n® 14.133, de 2021, a Administracao poderd, garantida a prévia defesa,

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatarios as seguintes sancdes, sem prejuizo das responsabilidades
civil e criminal:

9.2.1adverténcia;
9.2.2multa;
9.2.3impedimento de licitar e contratar e

9.2.4declaracdo de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punicao ou até que seja promovida sua reabilitacdo perante a proépria
autoridade que aplicou a penalidade.
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9.3 Na aplicacdo das sancoes serdo considerados:
9.3.1a natureza e a gravidade da infracdo cometida.
9.3.2as peculiaridades do caso concreto
9.3.3as circunstancias agravantes ou atenuantes
9.3.40s danos que dela provierem para a Administracao Publica

9.3.5a implantacdo ou o aperfeicoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientacdes dos 6rgaos de controle.

9.4 A multa sera recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato
licitado, recolhida no prazo maximo de 10 (dez) dias Gteis, a contar da comunicacao oficial.

9.4.1Para as infragdes previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, a multa sera de 0,5% a 15% do
valor do contrato licitado.

9.4.2Para as infragdes previstas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, a multa sera de 15% a
30% do valor do contrato licitado.

9.5 As sancoes de adverténcia, impedimento de licitar e contratar e declaracdo de
inidoneidade para licitar ou contratar poderao ser aplicadas, cumulativamente ou ndo, a
penalidade de multa.

9.6 Na aplicacdo da sancdo de multa sera facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias uteis, contado da data de sua intimacao.

9.7 A sancido de impedimento de licitar e contratar serd aplicada ao responsavel em
decorréncia das infracdes administrativas relacionadas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, quando nao
se justificar a imposicao de penalidade mais grave, e impedira o responsavel de licitar e contratar
no dmbito da Administracdo Publica direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o 6rgao
ou entidade, pelo prazo maximo de 3 (trés) anos.

9.8 Podera ser aplicada ao responsavel a sancao de declaracdo de inidoneidade para licitar ou
contratar, em decorréncia da pratica das infracdes dispostas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e
9.1.8, bem como pelas infracbes administrativas previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3 que
justifiquem a imposicdo de penalidade mais grave que a sancdo de impedimento de licitar e
contratar, cuja duracao observara o prazo previsto no art. 156, §5°, da Lei n.° 14.133/2021.

9.9 A recusa injustificada do adjudicatario em assinar o contrato ou a ata de registro de preco,
ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administracao,
descrita no item 9.1.3, caracterizard o descumprimento total da obrigacdo assumida e o sujeitara
as penalidades e a imediata perda da garantia de proposta em favor do 6rgdo ou entidade
promotora da licitacao, nos termos do art. 45, §4° da IN SEGES/ME n.° 73, de 2022.
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9.10 A apuracdo de responsabilidade relacionadas as sancdes de impedimento de licitar e
contratar e de declaracdo de inidoneidade para licitar ou contratar demandara a instauracao de
processo de responsabilizacdo a ser conduzido por comissdo composta por 2 (dois) ou mais
servidores estaveis, que avaliard fatos e circunstancias conhecidos e intimara o licitante ou o
adjudicatario para, no prazo de 15 (quinze) dias Uteis, contado da data de sua intimacao,
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

9.11  Cabera recurso no prazo de 15 (quinze) dias Uteis da aplicacdo das sancoes de adverténcia,
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimacao, o qual sera dirigido a
autoridade que tiver proferido a decisdo recorrida, que, se ndo a reconsiderar no prazo de 5
(cinco) dias uteis, encaminhara o recurso com sua motivacdo a autoridade superior, que devera
proferir sua decisdo no prazo maximo de 20 (vinte) dias Uteis, contado do recebimento dos autos.

9.12 Caberd a apresentacao de pedido de reconsideracao da aplicacdo da sancdo de declaracao
de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias Uteis, contado da data da
intimacao, e decidido no prazo maximo de 20 (vinte) dias Uteis, contado do seu recebimento.

9.13 O recurso e o pedido de reconsideracao terdo efeito suspensivo do ato ou da decisao
recorrida até que sobrevenha decisdo final da autoridade competente.

9.14 A aplicacao das sancoes previstas neste edital nao exclui, em hipétese alguma, a obrigacao
de reparacao integral dos danos causados.

10 DA IMPUGNACAO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
10.1  Qualquer pessoa é parte legitima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicacao

da Lei n° 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (trés) dias Uteis antes da data da
abertura do certame.

10.2 A resposta a impugnacdo ou ao pedido de esclarecimento serd divulgado em sitio
eletronico oficial no prazo de até 3 (trés) dias Uteis, limitado ao ultimo dia util anterior a data da
abertura do certame.

10.3 A impugnacao e o pedido de esclarecimento poderao ser realizados por forma eletronica,
pelo seguinte e-mail: bnic.obtencao@marinha.mil.br.

10.4 As impugnacoes e pedidos de esclarecimentos ndo suspendem os prazos previstos no
certame.

10.4.1 A concessao de efeito suspensivo a impugnacao é medida excepcional e devera ser
motivada pelo agente de contratacao, nos autos do processo de licitacao.

10.5  Acolhida a impugnacao, sera definida e publicada nova data para a realizacdo do certame.

11 DAS DISPOSICOES GERAIS
111 Sera divulgada ata da sessao publica no sistema eletrénico.
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11.2 Nao havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeca a
realizacdo do certame na data marcada, a sessdo serd automaticamente transferida para o
primeiro dia Gtil subsequente, no mesmo horario anteriormente estabelecido, desde que ndo haja
comunicacao em contrario, pelo Pregoeiro.

11.3  Todas as referéncias de tempo no Edital, no aviso e durante a sessdo publica observardo o
horario de Brasilia - DF.

11.4 A homologacao do resultado desta licitagdo ndo implicara direito a contratacao.

11.5  As normas disciplinadoras da licitacdo serdo sempre interpretadas em favor da ampliacao
da disputa entre os interessados, desde que ndo comprometam o interesse da Administracao, o
principio da isonomia, a finalidade e a seguranca da contratacao.

11.6  Os licitantes assumem todos os custos de preparacao e apresentacao de suas propostas e a
Administracdo nao sera, em nenhum caso, responsavel por esses custos, independentemente da
conducao ou do resultado do processo licitatorio.

11.7  Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-a4 o dia do
inicio e incluir-se-4 o do vencimento. S6 se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na
Administracao.

11.8 O desatendimento de exigéncias formais ndo essenciais ndo importard o afastamento do
licitante, desde que seja possivel o aproveitamento do ato, observados os principios da isonomia e
do interesse publico.

11.9  Em caso de divergéncia entre disposicoes deste Edital e de seus anexos ou demais pecas
que compdem o processo, prevalecera as deste Edital.

11.10 O Edital e seus anexos estdo disponiveis, na integra, no Portal Nacional de Contratacdes
Publicas (PNCP) e endereco eletronico licitacoesecontratos.marinha.mil.br.

11.11 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

11.11.1 ANEXO | - Termo de Referéncia;

11.11.1.1 APENDICE | - Estudo Técnico Preliminar
11.11.2 ANEXO Il - Minuta de Termo de Contrato; e
11.11.3 ANEXO IIl - Modelo de Proposta de Precos.

PAULO ROBERTO DE OLIVEIRA FERREIRA JUNIOR
Capitao de Mar e Guerra
Ordenador de Despesas

ASSINADO DIGITALMENTE
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MINISTERIO DA DEFESA
COMANDO DA MARINHA
BASE NAVAL DA ILHA DAS COBRAS

TERMO DE REFERENCIA

(Processo Administrativo)

1. CONDIGOES GERAIS DA CONTRATAGAO

1.1. Contratagao de empresa especializada para prestagao de servigo de rebocadores e empurradores
tripulados, balsas e cabreas, com a finalidade de auxiliar as manobras, elencadas no item 5 deste Termo de
Referéncia, com navios da Marinha do Brasil na Base Naval da Ilha das Cobras, no Rio de Janeiro, bases
navais e estaleiros que estejam prestando servigos a Marinha do Brasil.

GRUPO UNICO ITEM TIPO MANOBRA CATSER | QUANTIDADE U WANOBRAPOR clldli.{l%;glrél_(ggs
REBOCADOR REBOCADOR (R$) MEDIO
MEDIO
1 SERVIGO DE BALSA 4049 30 R$ 4.446,67 R$ 133.400,00
2 SERVICO DE CABREA 3204 8 R$ 32.696,67 R$ 261.573,33
3 ATRACACAO/DESATRACACAO TIPO 1 24901 R$ 2.001,50 R$ 12.009,00
6
4 MUDANGA DE ATRACAGAO TIPO 1 24901 6 R$ 3.039,50 R$ 18.237,00
5 REBOQUE TIPO 1 24901 6 R$ 1.652,00 R$ 9.912,00
GRUPO UNICO
6 ENTRADA/SAIDA DE DIQUE TIPO 1 24901 8 R$ 2.734,00 R$ 21.872,00
7 MOVIMENTO AO LARGO TIPO 1 24901 » R$ 793,50 R$ 8.728,50
8 ACOMPANHA COM CABO TIPO 1 24901 6 R$ 1.026,00 R$ 6.156,00
9 ACOMPANHA ESCOTEIRO TIPO 1 24901 R$ 726,00 R$ 5.808,00
8
10 AS ORDENS TIPO 1 24901 7 R$ 618,50 R$ 4.329,50
11 MOVIMENTAGAO TIPO 1 24901 30 R$ 793,50 R$ 23.805,00
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12 ATRACAGAO/DESATRACAGAO TIPO 2 24901 39 R$ 2.148,33 R$ 83.785,00
13 MUDANGA DE ATRACAGAO TIPO 2 24901 3 R$ 3.455,67 R$ 114.037,00
14 REBOQUE TIPO 2 24901 28 R$ 1.831,67 R$ 51.286,67
15 ENTRADA/SAIDA DE DIQUE TIPO 2 24901 a7 R$ 2.909,33 R$ 136.738,67
16 MOVIMENTO AO LARGO TIPO 2 24901 23 R$ 1.068,33 R$ 24.571,67
17 ACOMPANHA COM CABO TIPO 2 24901 14 R$ 1.165,67 R$ 16.319,33
18 ACOMPANHA ESCOTEIRO TIPO 2 24901 9 R$ 999,00 R$ 8.991,00
GRUPO UNICO 19 AS ORDENS TIPO 2 24901 1 R$ 935,00 R$ 10.285,00
20 ATRACAGAO/DESATRACAGAO TIPO 3 24901 15 R$ 3.717,00 R$ 55.755,00
21 MUDANGA DE ATRACAGAO TIPO 3 24901 10 R$ 6.150,50 R$ 61.505,00
22 REBOQUE TIPO 3 24901 10 R$ 2.617,00 R$ 26.170,00
23 ENTRADA/SAIDA DE DIQUE TIPO 3 24901 15 R$ 4.767,00 R$ 71.505,00
24 MOVIMENTO AO LARGO TIPO 3 24901 10 R$ 1.156,50 R$ 11.565,00
25 ACOMPANHA COM CABO TIPO 3 24901 5 R$ 1.496,00 R$ 7.480,00
26 ACOMPANHA ESCOTEIRO TIPO 3 24901 5 R$ 1.096,00 R$ 5.480,00
27 AS ORDENS TIPO 3 24901 5 R$ 1.006,50 R$ 5.032,50
28 ATRACAGAO/DESATRACACAO TIPO 4 24901 R$ 4.342,00 R$ 78.156,00
18
29 MUDANGA DE ATRACACAO TIPO 4 24901 16 R$ 7.237,50 R$ 115.800,00
30 REBOQUE TIPO 4 24901 52 R$ 3.143,00 R$ 163.436,00
31 ENTRADA/SAIDA DE DIQUE TIPO 4 24901 2% R$ 5.574,50 R$ 144.937,00
32 MOVIMENTO AO LARGO TIPO 4 24901 9 R$ 1.371,00 R$ 126.132,00
33 ACOMPANHA COM CABO TIPO 4 24901 46 R$ 1.871,50 R$ 86.089,00
. 34 ACOMPANHA ESCOTEIRO TIPO 4 24901 R$ 1.271,50 R$ 7.629,00
GRUPO UNICO 6
35 AS ORDENS TIPO 4 24901 6 R$ 1.146,00 R$ 6.876,00
36 ATRACAGAO/DESATRACACAO TIPO 5 24901 30 R$ 10.098,00 R$ 302.940,00
37 MUDANCGA DE ATRACAGAO TIPO 5 24901 3 R$ 15.273,00 R$ 45.819,00
38 ENTRADA/SAIDA DE DIQUE TIPO 5 24901 8 R$ 10.255,00 R$ 82.040,00
39 ACOMPANHA ESCOTEIRO TIPO 5 24901 30 R$ 2.945,00 R$ 88.350,00
40 AS ORDENS TIPO 5 24901 10 R$ 1.554,00 R$ 15.540,00
41 ATRACAGAO/DESATRACAGAO TIPO 6 24901 10 R$ 22.000,00 R$ 220.000,00
TOTAL R$ 175.129,33 R$ 2.680.081,17
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1.2. O(s) servigo(s) objeto desta contratacao sao caracterizados como comum(ns), conforme justificativa
constante do Estudo Técnico Preliminar. O servigo é enquadrado como continuado tendo em vista que trata-
se de demanda para a manutengao da atividade administrativa, decorrentes de necessidades permanentes
da Instituicdo sendo a vigéncia plurianual mais vantajosa considerando o disposto no Estudo Técnico
Preliminar;

1.2.1 A contratagdo possui demanda de 41 itens:

1.2.1.1. Do item 01 ao 41 o objeto versa sobre a prestagdo de servigos de rebocadores, balsa e cabrea. A
mensurag¢do do servigo ocorre através da jungao dos fatores TIPO DE MANOBRA (conforme escrito no item
5.1) versus tipo de rebocador (conforme escrito no item 5.1) . A saber, os rebocadores neste contrato sdo
enquadrados do TIPO 01 ao TIPO 06.

1.3. O prazo de vigéncia da contratacdo é de 2 (dois) anos contados da assinatura do contrato,
prorrogavel por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.

1.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serdo aplicadas em relagédo a vigéncia da
contratagao.

2. FUNDAMENTAGAO E DESCRIGAO DA NECESSIDADE DA CONTRATAGAO

21. A Fundamentacgao da Contratacao e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tépico
especifico da Especificagdo Técnica, apéndice |, deste Termo de Referéncia.

2.2. O objeto da contratagéo esta previsto no Plano de Contratacées Anual, conforme consta das
informagdes basicas desse termo de referéncia.

3. DESCRIGAO DA SOLUGAO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO

3.1. A descricao da solugdo como um todo encontra-se pormenorizada na Especificacdo Técnica,
apéndice |, deste Termo de Referéncia.

4. REQUISITOS DA CONTRATACAO
Sustentabilidade

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrigdo do objeto, devem ser
atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratagbes Sustentaveis:

4.1.1 Diretriz de sustentabilidade a ser adotada para esta contratagdo, no que couber, sera
referenciada pelo Guia Nacional de Contratagdes Sustentaveis , Lei n® 12.305/2010 que institui a Politica
Nacional de Residuos Sodlidos, Decreto n° 10.936/2022 que regulamenta a Lei n° 12.305/2010, nao
excluindo outras normas e técnicas que melhor se adapte para a execugao do objeto contratado;

41.2 Este objeto estabelece diretrizes, definicbes e condi¢cdes gerais para o funcionamento das
empresas especializadas na prestacao de servigo de rebocadores, empurradores, cabreas e balsas.
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4.1.3 A empresa contratada deve adotar as seguintes praticas de sustentabilidade na execugao
dos servigos, quando couber:

4.1.3.1. Boas Praticas Operacionais: procedimentos que devem ser adotados pelas empresas
especializadas a fim de garantir a qualidade e seguranga do servigo prestado e minimizar o impacto ao
meio ambiente, a saude do consumidor e do aplicador de produtos saneantes desinfestantes;

4.1.3.2. Controle de vetores e pragas urbanas: conjunto de agbes preventivas e corretivas de
monitoramento ou aplicagdo, ou ambos, com periodicidade minimamente mensal, visando impedir de
modo integrado que vetores e pragas urbanas se instalem ou reproduzam no ambiente;

4.1.3.3. Empresa especializada: pessoa juridica devidamente constituida, licenciada pelos érgaos
competentes da saude e do meio ambiente, para prestar servicos de controle de vetores e pragas
urbanas;

4.1.3.4. Equipamento de Protecao Individual (EPI): todo dispositivo de uso individual, de fabricagdo
nacional ou estrangeira, destinado a preservar a saude, a seguranga e a integridade fisica do
trabalhador;

4.1.3.5. Licengca ambiental ou termo equivalente: documento que licencia a empresa especializada a
exercer atividade de prestacdo de servigos de controle de vetores e pragas urbanas, que é concedida
pelo 6rgdo ambiental competente;

4.1.3.6. Licenca sanitaria ou termo equivalente: documento que licencia a empresa especializada a
exercer atividade de prestacédo de servigos de controle de vetores e pragas urbanas, que é concedida
pelo 6rgdo sanitario competente;

4.1.3.7. Pragas urbanas: animais que infestam ambientes urbanos podendo causar agravos a
saude, prejuizos econdmicos, ou ambos;
4.1.3.8. Procedimento Operacional Padronizado (POP): procedimento elaborado de forma objetiva

pela empresa especializada, que estabelece instru¢gdes sequenciais para a realizagdo de operagdes
rotineiras e especificas na prestagao de servigo de controle de vetores e pragas urbanas;

4.1.3.9. Produtos saneantes desinfestantes de venda restrita a empresas especializadas:
formulagcbes prontas para o uso ou concentradas para posterior diluigdo ou outras manipulagdes
autorizadas, em local adequado e por pessoal capacitado da empresa especializada imediatamente
antes de serem utilizadas para aplicagao;

4.1.3.10. Responsavel técnico: profissional de nivel superior ou de nivel médio profissionalizante,
com treinamento especifico na area em que assumir a responsabilidade técnica, mantendo-se sempre
atualizado, devidamente habilitado pelo respectivo conselho profissional, que é responsavel diretamente:
pela execugdo dos servigos; treinamento dos operadores; aquisicdo de produtos saneantes
desinfestantes e equipamentos; orientagdo da forma correta de aplicagao dos produtos no cumprimento
das tarefas inerentes ao controle de vetores e pragas urbanas; e por possiveis danos que possam vir a
ocorrer a saude e ao ambiente;

4.1.3.11. Saneantes desinfestantes: produtos registrados na Anvisa, destinados a desinfestagéo de
ambientes urbanos, sejam eles residenciais, coletivos, publicos ou privados, que matam, inativam ou
repelem organismos indesejaveis no ambiente, sobre objetos, superficies inanimadas, ou em plantas.
Incluem-se neste conceito os termos'inseticidas", "reguladores de crescimento”, "rodenticidas",
"moluscicidas" e "repelentes"; e

4.1.3.12. Vetores: artrépodes ou outros invertebrados que podem transmitir infecgdes, por meio de
carreamento externo (transmissdo passiva ou mecanica) ou interno (transmissdo biologica) de
microrganismos.

41.4 Da Inutilizagéo e Descarte das Embalagens

41.4.1. A empresa especializada deve retornar as embalagens vazias ao seu estabelecimento
operacional logo apds o seu uso, para inutilizagao e descarte;

4.14.2. O destino final das embalagens dos produtos saneantes desinfestantes de uso restrito a
empresas especializadas € de responsabilidade do seu respectivo fabricante/importador;

4.143. A empresa especializada fica obrigada a devolver as embalagens, no prazo maximo de um

ano da data de compra dos respectivos produtos, aos estabelecimentos onde foram adquiridas, ou em
postos ou centrais de recebimento por eles conveniados e previamente licenciados pelo érgdo estadual
competente;

4.1.4.4. Caso essa devolugdo ndo ocorra, a responsabilidade pelo destino final passa a ser da
empresa especializada que deve guardar os comprovantes da referida destinacéo;
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4.1.4.5. O estabelecimento que as receber deve fornecer a empresa especializada documento
comprobatério de recebimento das embalagens;
4.1.4.6. A empresa especializada fica obrigada a inutilizar as embalagens dos produtos saneantes

desinfestantes antes de sua devolugédo aos estabelecimentos aonde foram adquiridas, ou em postos ou
centrais de recebimento por eles conveniados;

41.4.7. As embalagens lavaveis dos produtos saneantes desinfestantes devem ser submetidas a
triplice lavagem antes de sua devolugado, devendo a agua ser aproveitada para o preparo de calda ou
inativada, conforme instrugdes contidas na rotulagem ou por orientagdo técnica do fabricante do produto
e do 6rgéo competente;

4.1.4.8. As embalagens vazias de produtos que n&o apresentam solubilidade em agua ndo devem
passar por triplice lavagem, devendo a empresa especializada seguir as orientagbes do fabricante e as
legislagbes vigentes.

4.1.5 Requisitos Gerais:

4.1.51. A empresa especializada somente pode funcionar depois de devidamente licenciada junto a
autoridade sanitaria e ambiental competente;

4.1.5.2. A empresa instalada em cidade que ndo possua autoridade sanitaria e ambiental

competente municipal esta obrigada a solicitar licenga junto a autoridade sanitaria e ambiental
competente regional, estadual ou distrital a que o municipio pertenga;

4.1.5.3. A contratagdo de prestacdo de servigo de controle de vetores e pragas urbanas somente
pode ser efetuada com empresa especializada; e

4.1.54. Para a prestacao de servigo de controle de vetores e pragas urbanas somente podem ser
utilizados os produtos saneantes desinfestantes de venda restrita a empresas especializadas, ou de
venda livre, devidamente registrados na Anvisa.

4.1.6 Da Responsabilidade Técnica

4.1.6.1. A empresa especializada deve ter um responsavel técnico devidamente habilitado para o
exercicio das funcdes relativas as atividades pertinentes ao controle de vetores e pragas urbanas,
devendo apresentar o registro deste profissional junto ao respectivo conselho.

4.1.6.2. Considera-se habilitado para a atividade de responsabilidade técnica, o profissional que
possua comprovagdo oficial da competéncia para exercer tal fungdo, emitida pelo seu conselho
profissional.

4.1.6.3. A empresa especializada deve possuir registro junto ao conselho profissional do seu
responsavel técnico.

Indicagdao de marcas ou modelos (41, inciso |, da Lei n°® 14.133, de 2021)

4.2. Néo se aplica.

Da vedagéo de utilizagdo de marca/produto na execugao do servigo

4.3. Né&o se aplica.
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Da

4.4.

exigéncia de carta de solidariedade

Néo se aplica.

Subcontratagao

4.5.

4.6

E admitida a subcontratagdo parcial do objeto, nas seguintes condicdes:

4.5.1 Atracagcado e desatracagdo, mudanga de atracagdo, reboque, entrada e saida de dique,
movimentagdo ao largo, acompanha com cabo, acompanha escoteiro, as ordens e movimentagdo de
todos os tipos de rebocadores.

4.5.2 E vedada a subcontratacdo completa do objeto. A aplicacdo dessa faculdade tende a
potencializar a competitividade além de aumentar a qualidade do servico na medida em que licitantes
que nao teriam condi¢gdes de comprovar a qualificagao técnica poderao se valer da qualificagdo técnica
do subcontratado para concorrer.

4.5.3 A subcontratacao fica limitada a 25% (vinte e cinco por cento) do objeto a ser contratado,
em conformidade com o art. 67 da NLLC;

454 A documentagdo de habilitacdo do fornecedor exigida no item 08 (Forma e Critério de
julgamento da proposta) subitem “exigéncias de habilitagido” é aplicavel de forma obrigatéria também
para o potencial subcontratado. A documentagdo do potencial subcontratado devera, portanto, ser
apresentada na fase de habilitagdo em um pacote de documentos Unico com o nome do arquivo sendo
“documentacédo potencial subcontratado”. Cabe ressaltar, ainda, que a possibilidade de subcontratar nao
obrigada a subcontratagédo, porém, caso ao longo da vida util do contrato, surja a necessidade de o fazer
a empresa a ser subcontratada devera ter tido sua documentagédo apresentada na fase de habilitacdo
acima citada;

. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serao aplicadas em relagcdo a

subcontratacéo, caso admitida.

Ga

4.7

rantia da contratagao

. Sera exigida a garantia da contratagdo de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei n® 14.133, de

2021, no percentual e condigdes descritas nas clausulas do contrato.

4.8
de

4.9

. Em caso opgéao pelo seguro-garantia, a parte adjudicataria tera prazo de um més, contado da data
homologacao da licitagéo, para sua apresentagéo, que deve ocorrer antes da assinatura do contrato.

. A garantia, nas modalidades caucgéo e fianga bancaria, devera ser prestada em até 10 dias Uteis

apo6s a assinatura do contrato.

41

0. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serao aplicadas em relagéo a garantia da

contratagao.
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Vistoria

4.11. A avaliagao prévia do local de execugao dos servigos é imprescindivel para o conhecimento pleno
das condig¢des e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado o direito de
realizagéo de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda a sexta-feira,
das 09 horas as 15 horas. Mediante prévio agendamento a ser realizado através dos e-mails e/ou telefones:
bnic.maritima@marinha.mil.br - (21) 2178-3686.

4.12. Serao disponibilizados data e horario diferentes aos interessados em realizar a vistoria prévia.

4.13. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsavel técnico devera estar devidamente
identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa
comprovando sua habilitagdo para a realizagédo da vistoria.

4.14. Caso o licitante opte por nédo realizar a vistoria, devera prestar declaragdo formal assinada pelo
responsavel técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condigdes e peculiaridades da
contratagdo. Modelo este disponibilizado nos autos do processo.

4.15. A nao realizagao da vistoria ndo podera embasar posteriores alegac¢des de desconhecimento das
instalagdes, duvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestagao dos servigos,
devendo o contratado assumir os dnus dos servigos decorrentes.

5. MODELO DE EXECUGAO DO OBJETO
Condig¢oes de execugao
5.1. A especificacdo das manobras a serem cumpridas pelo objeto sera conforme a seguir:

5.1.1 Atracagdo: Conjunto de movimentos executados por um ou mais rebocadores em atendimento ao
navio, na aproximagao ao local de atracacéao, até que o mesmo esteja encostado e posicionado ao cais, em
seguranga, com os cabos de amarragao passados para os cabecos;

5.1.2 Desatracagao: Conjunto de movimentos executados por um ou mais rebocadores em atendimento
ao navio, no afastamento do local onde esta atracado, até que o mesmo esteja liberado do cais, em posi¢ao
de prosseguir sem o auxilio de rebocadores;

5.1.3 Movimento ao largo: Conjunto de movimentos executados por um ou mais rebocadores em
atendimento ao navio, nas manobras de movimentacgao afastado do cais, em bacias de evolugao, sem a
utilizacéo de cabo de amarragao ou reboque;

5.1.4 Manobras de acompanhamento com cabo passado: E o acompanhamento realizado por um ou
mais rebocadores a um navio em seguimento com suas proprias maquinas propulsoras, com cabos de
amarragao ou reboques passados, porém sem estarem tracionados;
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5.1.5 Manobras de acompanhamento sem cabo passado: E 0 acompanhamento realizado por um ou
mais rebocadores a um navio em seguimento com suas préprias maquinas, sem cabo de amarragao ou
reboque passados;

5.1.6 Entrada e saida de diques: E o conjunto de movimentos executados por um ou mais rebocadores,
em atendimento a um ou mais navios nas manobras de docagem (entrada), até o momento em que o navio
esteja com o espelho de popa, entrando de proa, ou bico de proa, entrando de popa, apds a linha de
entrada do dique e, desdocagens (saida do dique) obedecendo o mesmo critério, considerando a inversao
de movimentos, até que o navio cruze a linha de saida dos diques;

5.1.7 Mudanga de atracagdo: E o conjunto de movimentos executados por um ou mais rebocadores, em
atendimento a um navio, nas manobras de desatracagao para inversao do bordo de atracagéo ou condugao
a um novo local de atracagcao a uma distancia ndo superior a 03 (trés) vezes o comprimento do navio
manobrado;

5.1.8 Reboque: E o conjunto de movimentos executados por um ou mais rebocadores na conducéo de
um navio, com cabos de reboque passados quando, por qualquer motivo, o navio nao utilize as suas
préprias maquinas propulsoras;

5.1.9 Manobras com porta batel, flutuantes de atracagao, barcas de agua e 6leo e batelées de
abastecimento: Qualquer movimentacéo realizada dessas embarcacées utilizando um ou mais
rebocadores;

5.1.10 Rebocador as ordens: E o periodo de disponibilidade de um ou mais rebocadores para a
realizagdo de manobras solicitadas que, por qualquer motivo, ndo foi iniciada;

5.1.11 Reboque fora de barra: E o conjunto de movimentos executados por um ou mais rebocadores na
condugdo de um navio, com cabos de reboque passados quando, por qualquer motivo, o navio nao utilize
as suas proprias maquinas propulsoras, executados em aguas nao interiores e mar aberto;

5.1.12 Manobra com Cabrea: Embarcacao usada na elevagcdo e movimentacao de carga por meio de
aparelho de forga préprio (guindaste); e

5.1.13 Balsa: Embarcacédo de fundo chato, com ou sem propulsao propria destinada ao transporte de
cargas ou passageiros (a depender da certificagao/classificagao do navio).

5.1.14 A especificagdo dos rebocadores/empurrador a serem fornecidos sera conforme a seguir:
5.1.15 Quantidade minima de rebocadores/empurradores a serem contemplados:

a) Tipo 1 — 04 rebocadores, sendo pelo menos 02 empurradores;

b) Tipo 2 — 04 rebocadores, sendo pelo menos 01 empurrador;

c) Tipo 3 — 04 rebocadores;
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d) Tipo 4 — 02 rebocadores

e) Tipo 5 — 02 rebocadores;

d) Tipo 6 — 02 rebocador obrigatoriamente azimutal.

5.1.1 Tipos de embarcagdes contempladas para o cumprimento do objeto:

a) Tipo 1 — Maior que 3 e menor ou igual a 15 ton de tragao estatica (Bollard pull), para os itens 01 ao 09 da
planilha 1 deste TR;

b) Tipo 2 - Maior que 15 e menor ou igual a 25 ton de tragao estatica (Bollard pull), para os itens 10 ao 17
da planilha 1 deste TR;

c) Tipo 3 - Maior que 25 e menor ou igual a 35 ton de tragéo estatica (Bollard pull), para os itens 19 ao 26 da
planilha 1 deste TR;

d) Tipo 4 - Maior que 35 e menor ou igual a 45 ton de tragao estatica (Bollard pull), para os itens 28 ao 35 da
planilha 1 deste TR;

e) Tipo 5 - Maior que 45 e menor ou igual a 50 ton de tragao estatica (Bollard pull), para os itens 37 ao 41 da
planilha 1 deste TR;

f) Tipo 6 - Maior que 50 de tracdo estatica (Bollard pull); para o item 42 da planilha 1 deste TR;

Todos os rebocadores deverao ser dotados de, pelo menos, 2 (dois) propulsores, quando estes nao forem

de propulsao azimutal.

g) Balsas — 03 (trés) tamanhos de balsas foram previstas: até 20m de comprimento, de 20 a 30m e acima
de 30m; e

h) Cabrea — 02 (duas) capacidades de cabreas foram previstas: guindastes de 160 ton e 260 ton.

A execucgao do objeto seguira a seguinte dinamica:

51.2 Inicio da execugédo do objeto: até 07 (sete) dias corridos da assinatura do contrato;

Local e horario da prestagao dos servigos

5.2 As manobras serao realizadas, exclusivamente, com os navios da Marinha do Brasil nas imediagdes
do Complexo Naval da llha das Cobras, bases navais e estaleiros que estejam prestando servigos a
Marinha do Brasil.

5.3. Os servigos serao prestados conforme demanda de manobra e serdo solicitados com, pelo menos,
48h (de antecedéncia minima.
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Rotinas a serem cumpridas

5.4. O meio quando acionado seguira a rotina da manobra solicitada conforme necessidade do
solicitante.

Materiais a serem disponibilizados

5.5. Para a perfeita execugao dos servigos, a Contratada devera disponibilizar os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensilios necessarios, nas quantidades estimadas e qualidades a seguir
estabelecidas, promovendo sua substituicdo quando necessario:

5.5.1 Cabe a contratada considerar em sua proposta a relagdo de quaisquer
equipamentos/ferramentas de que necessite para a correta prestagcéo dos servigos, ficando a contratada
obrigada ao fornecimento de acordo com as necessidades e qualidades definidas nas normas a que se
vinculam;

55.2 Deverao ser fornecidos pela contratada todos os acessorios e insumos necessarios para o
pleno funcionamento dos equipamentos;

5.5.3 E facultado a empresa adotar novas tecnologias que permitam maior produtividade e,
consequentemente, a redugao dos custos da contratagéo, desde que seja demonstrado a exequibilidade
do contrato.

Informacgées relevantes para o dimensionamento da proposta

5.6. Para o dimensionamento da proposta € necessario que o interessado preencha a planilha de
cotacdo anexada a este TR e atente-se ao requisitos presentes neste TR.

5.7. Especificagdo da garantia do servigo O prazo de
garantia contratual dos servigos € aquele estabelecido na Lei n°® 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Cédigo
de Defesa do Consumidor).

5.8. Nao aplicavelSUB
Procedimentos de transicao e finalizagao do contrato

5.9. Nao se aplica a necessidade de a Contratada promover a transigdo contratual com transferéncia de
conhecimento, tecnologia e técnicas empregadas, tendo em vista que o servigo pleiteado tratar-se de
atividades rotineiras e conhecidas pelas empresas do ramo, ndo sendo necessaria transferéncias de
conhecimentos entre elas, apos findado o contrato.

6. MODELO DE GESTAO DO CONTRATO

6.1. O contrato devera ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as clausulas avencgadas e
as normas da Lei n® 14.133, de 1° de abril de 2021, e cada parte respondera pelas consequéncias de sua
inexecugao total ou parcial.
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6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisagdo ou suspensao do contrato, o cronograma de
execugao sera prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstancias
mediante simples apostila.

6.3. As comunicagdes entre o 6rgao ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrdnica para esse fim.

6.4. O 6rgéao ou entidade podera convocar o preposto da empresa para adogéo de providéncias que
devam ser cumpridas de imediato.

6.5. ApOs a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o 6érgao ou entidade podera convocar o
representante da empresa contratada para reunido inicial para apresentagéo do plano de fiscalizagdo, que
contera informacdes acerca das obrigagdes contratuais, dos mecanismos de fiscalizagido, das estratégias
para execugao do objeto, do plano complementar de execugao da contratada, quando houver, do método de
afericdo dos resultados e das sanc¢des aplicaveis, dentre outros.

Preposto

6.6. A Contratada designara formalmente o preposto da empresa, antes do inicio da prestagcdo dos
servigos, indicando no instrumento os poderes e deveres em relagdo a execugao do objeto contratado.

6.7. Em virtude do objeto a ser contratado, ndo ha necessidade de a empresa manté-lo no local da
prestagao do servigo.

6.8. A contratada devera atender com presteza as solicitagdes de rebocadores feitas pelo fiscal ou
gestor do contrato, na auséncia dos mesmos, as solicitagcdes serao feitas por outro servidor por eles
designado, como por exemplo o agente de manobras do CNIC.

Fiscalizagao

6.9. Sempre que possivel, as solicitagbes de rebocadores seréo feitas, pelo menos, com 02 (duas) hora
de antecedéncia, via radio ou telefone, ocasido em que sera definida a quantidade e poténcia dos
rebocadores necessarios a realizagao das manobras.

6.9.1 Aliberagdo dos rebocadores sera feita pelos agentes de manobra apds o encerramento dos
servigos ou quando 0s mesmos julgarem necessario.

6.9.2 As manobras descritas no subitem 5.1, alineas 5.1.1, 5.1.2, 5.1.3, 5.1.6, 5.1.7 € 5.1.9 serédo
cobradas por evento; As demais manobras descritas no item 1.2, alineas 5.1.4, 5.1.8 e 5.1.10 serao
cobradas por hora indivisivel.

Fiscalizagao Técnica

6.10. O fiscal técnico do contrato acompanhara a execugao do contrato, para que sejam cumpridas todas
as condic¢des estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administragao.
(Decreto n°® 11.246, de 2022, art. 22, VI);
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6.11. O fiscal técnico do contrato anotara no histoérico de gerenciamento do contrato todas as ocorréncias
relacionadas a execugéo do contrato, com a descricdo do que for necessario para a regularizacdo das faltas
ou dos defeitos observados. (Lei n® 14.133, de 2021, art. 117, §1°, e Decreto n°® 11.246, de 2022, art. 22, I);

6.12. Identificada qualquer inexatiddo ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitira notificagbes
para a corregdo da execugao do contrato, determinando prazo para a corregéo. (Decreto n°® 11.246, de
2022, art. 22, 11l);

6.13. O fiscal técnico do contrato informara ao gestor do contato, em tempo habil, a situacao que
demandar decisdo ou adogao de medidas que ultrapassem sua competéncia, para que adote as medidas
necessarias e saneadoras, se for o caso. (Decreto n°® 11.246, de 2022, art. 22, 1V);

6.14. No caso de ocorréncias que possam inviabilizar a execugao do contrato nas datas aprazadas, o
fiscal técnico do contrato comunicara o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto n® 11.246, de
2022, art. 22, V);

6.15. O fiscal técnico do contrato comunicara ao gestor do contrato, em tempo habil, o término do
contrato sob sua responsabilidade, com vistas a tempestiva renovagao ou a prorrogacao contratual (Decreto
n°® 11.246, de 2022, art. 22, VII).

A fiscalizagao técnica dos contratos deve avaliar constantemente através do Instrumento de Medigao de
Resultado (IMR), conforme previsto no Apéndice V para aferigdo da qualidade da prestagdo dos servigos,
devendo haver o redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos.

Fiscalizagao Administrativa

6.16. O fiscal administrativo do contrato verificara a manutengao das condigdes de habilitagdo da
contratada, acompanhara o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalizagao de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatérios pertinentes, caso
necessario (Art. 23, | e I, do Decreto n° 11.246, de 2022).

6.17. Caso ocorra descumprimento das obrigagdes contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuara
tempestivamente na solugéao do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providéncias
cabiveis, quando ultrapassar a sua competéncia; (Decreto n® 11.246, de 2022, art. 23, IV).

6.18. Em regime de excegdo, nas necessidades de atendimentos urgentes, os rebocadores poderao ser
solicitados momentos antes das manobras, que também deverao ser atendidas pela firma contratada.

Gestor do Contrato

6.19. O gestor do contrato coordenara a atualizagdo do processo de acompanhamento e fiscalizagdo do
contrato contendo todos os registros formais da execugao no histérico de gerenciamento do contrato, a
exemplo da ordem de servigo, do registro de ocorréncias, das alteragdes e das prorrogag¢des contratuais,
elaborando relatério com vistas a verificagdo da necessidade de adequacdes do contrato para fins de
atendimento da finalidade da administragdo. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 21, IV).
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6.20. O gestor do contrato acompanhara os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as
ocorréncias relacionadas a execugao do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, a
autoridade superior aquelas que ultrapassarem a sua competéncia. (Decreto n® 11.246, de 2022, art. 21, II).

6.21. O gestor do contrato acompanhara a manutengao das condigbes de habilitacdo da contratada, para
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotara os problemas que obstem o fluxo normal da
liquidacdo e do pagamento da despesa no relatério de riscos eventuais. (Decreto n® 11.246, de 2022, art.
21, 11).

6.22. O gestor do contrato emitira documento comprobatério da avaliagao realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigagdes assumidas pelo contratado, com mengéo ao
seu desempenho na execugao contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigagdes.
(Decreto n°® 11.246, de 2022, art. 21, VIII).

6.23. O gestor do contrato tomara providéncias para a formalizagdo de processo administrativo de
responsabilizacao para fins de aplicagdo de sangbes, a ser conduzido pela comisséo de que trata o art. 158
da Lei n°® 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competéncia para tal, conforme o caso.
(Decreto n° 11.246, de 2022, art. 21, X).

6.24. O gestor do contrato devera elaborar relatério final com informacdes sobre a consecugéo dos
objetivos que tenham justificado a contratagdo e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administracdo. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 21, VI).

6.25. O gestor do contrato devera enviar a documentacao pertinente ao setor de contratos para a
formalizagdo dos procedimentos de liquidacao e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalizagédo e
gestao nos termos do contrato.

7. CRITERIOS DE MEDIGAO E PAGAMENTO

71. A avaliagdo da execucgao do objeto utilizara o Instrumento de Medi¢do de Resultado (IMR),
conforme previsto em Anexo. O pagamento sera proporcional aos servigos executados e previstos neste
Termo de Referéncia, Tabela do tem 1.1, conforme cronograma de execugéo proposto pela contratada e
aprovado pela contratante.

7.1.1 Seraindicada a retengéo ou glosa no pagamento, proporcional a irregularidade verificada, sem
prejuizo das sancgdes cabiveis, caso se constate que a Contratada:

7.1.2 nao produzir os resultados acordados;
7.1.3 deixar de executar, ou ndo executar com a qualidade minima exigida as atividades contratadas; ou

7.1.4 deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execugao do servigo, ou utiliza-los
com qualidade ou quantidade inferior a demandada.
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7.2. A utilizacao do IMR nao impede a aplicagdo concomitante de outros mecanismos para a avaliagao
da prestagao dos servigos.

7.3. A afericdo da execugao contratual para fins de pagamento considerara os seguintes critérios:

7.3.1 Fornecimento e uso de EPI’s, uniformes, ferramentas e equipamentos no local da execugao
dos servigos;

7.3.2 Cumprimento dos prazos referentes as solicitagdes e notificagdes da Contratante;

7.3.3 Fornecimento dos equipamentos e materiais adequados e necessarios para a execugao dos
servigos;

7.3.4 Cumprimento do prazo para substituicido de funcionarios em caso de eventual auséncia;
7.3.5 Atraso no pagamento de salarios, 13° salario, férias ou beneficios mensais ou diarios do (s)

funcionario (s) da Contratada;
7.3.6 Qualidade na prestagao dos servigos contratados;

7.3.7 O IMR vinculara o pagamento dos servigcos aos resultados alcangcados em complemento a
mensuragdo dos servigos efetivamente prestados, ndo devendo as adequagbes de pagamento,
originadas pelo descumprimento do IMR ser interpretadas como penalidades ou multas;

7.3.8 O valor pago mensalmente sera ajustado ao resultado da avaliagdo do servigo por meio do
IMR, instrumento indissociavel do contrato;

7.3.9 O procedimento de avaliagdo dos servigos sera realizado periodicamente pelos fiscais do
contrato, com base em pontuagdes atribuidas a cada item conforme especificacbes constantes neste
termo, gerando relatérios mensais de prestagao de servigos executados;

7.3.10 A Contratada podera apresentar justificativa para a prestacdo dos servigos abaixo do nivel
de satisfacdo, que podera ser aceita pela Contratante, desde que comprovada a excepcionalidade da
ocorréncia, resultante exclusivamente de fatores imprevisiveis e alheios ao controle da Contratada; e

7.3.11 No primeiro més de execugéo do servico, o IMR sera aplicado a Contratada apenas para
fins de notificagbes orientativas, portanto, sem reflexo de dedugdes no pagamento. Este procedimento
tem como objetivo permitir que a contratada se organize de forma a atender as todas as exigéncias
contratuais.

Do recebimento

7.4. Os servigos serao medidos a cada (30) trinta dias, pelos fiscais técnico e administrativo, mediante
termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigéncias de carater técnico e administrativo.
(Art. 140, 1, a ,da Lein® 14.133 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto n® 11.246, de 2022).

7.5. O prazo da disposi¢ao acima sera contado do recebimento de comunicagao de cobrancga oriunda do
contratado com a comprovacao da prestagédo dos servigos a que se referem a parcela a ser paga.
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7.6. O fiscal técnico do contrato realizara o recebimento do objeto do contrato mediante termo detalhado
que comprove o cumprimento das exigéncias de carater técnico. (Art. 22, X, Decreto n° 11.246, de 2022).

7.7. O fiscal administrativo do contrato realizara o recebimento provisério do objeto do contrato mediante
termo detalhado que comprove o cumprimento das exigéncias de carater administrativo. (Art. 23, X, Decreto
n°® 11.246, de 2022).

7.8. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizara o recebimento provisério sob o ponto de vista
técnico e administrativo.

7.9. Para efeito de recebimento provisério, ao final de cada periodo de faturamento,o fiscal técnico do
contrato devera apurar o resultado das avaliagbes da execugao do objeto e, se for o caso, a analise do
desempenho e qualidade da prestagao dos servigos realizados em consonancia com os indicadores
previstos no ato convocatorio, que podera resultar no redimensionamento de valores a serem pagos a
contratada, registrando em relatério a ser encaminhado ao gestor do contrato;

7.9.1 Sera considerado como ocorrido o recebimento provisério com a entrega do termo detalhado ou, em
havendo mais de um a ser feito, com a entrega do ultimo.

7.9.2 O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas,
no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vicios, defeitos ou incorre¢des resultantes da execugao
ou materiais empregados, cabendo a fiscalizagdo nao atestar a Ultima e/ou Unica medi¢ao de servigos até
que sejam sanadas todas as eventuais pendéncias que possam vir a ser apontadas no Recebimento
Provisorio.

7.9.3 Afiscalizagdo nao efetuara o ateste da ultima e/ou Unica medi¢do de servicos até que sejam
sanadas todas as eventuais pendéncias que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisério. (Art.
119 c/c art. 140 da Lei n® 14133, de 2021)

7.9.4 O recebimento provisério também ficara sujeito, quando cabivel, a conclusido de todos os testes de
campo e a entrega dos Manuais e Instru¢des exigiveis.

7.9.5 Os servigos poderao ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificagdes constantes neste Termo de Referéncia e na proposta, sem prejuizo da aplicagéo das
penalidades.

7.10. Quando a fiscalizagao for exercida por um unico servidor, o Termo Detalhado devera conter o
registro, a analise e a conclusido acerca das ocorréncias na execugao do contrato, em relagao a fiscalizagao
técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessarios, devendo encaminha-los ao gestor do
contrato para recebimento definitivo.

7.11. Os servigos serao recebidos definitivamente no prazo de (30) trinta dias, contados do recebimento
provisorio de cada servigo previsto no cronograma de execugao, por servidor ou comissao designada pela
autoridade competente, apds a verificagdo da qualidade e quantidade do servigo e consequente aceitacéo
mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:
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7111 Emitir documento comprobatério da avaliagdo realizada pelos fiscais técnico, administrativo
e setorial, quando houver, no cumprimento de obriga¢cdes assumidas pelo contratado, com mengao ao
seu desempenho na execugao contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e
a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de
obrigacdes, conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto n° 11.246, de 2022).

7.11.2 Realizar a analise dos relatérios e de toda a documentagao apresentada pela fiscalizagao e,
caso haja irregularidades que impegam a liquidagdo e o pagamento da despesa, indicar as clausulas
contratuais pertinentes, solicitando a CONTRATADA, por escrito, as respectivas corregdes;

7.11.3 Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos servigos prestados, com
base nos relatorios e documentagdes apresentadas; e

7.11.4 Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato
dimensionado pela fiscalizagao.

7.11.5 Enviar a documentagdo pertinente ao setor de contratos para a formalizagdo dos
procedimentos de liquidacdo e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalizagdo e gestao.

7.12. No caso de controvérsia sobre a execug¢ao do objeto, quanto a dimenséo, qualidade e quantidade,
devera ser observado o teor do art. 143 da Lei n® 14.133, de 2021, comunicando-se a empresa para
emissao de Nota Fiscal no que pertine a parcela incontroversa da execucgao do objeto, para efeito de
liquidagao e pagamento.

7.13. Nenhum prazo de recebimento ocorrera enquanto pendente a solugao, pelo contratado, de
inconsisténcias verificadas na execuc¢ao do objeto ou no instrumento de cobranga.

7.14. O recebimento provisério ou definitivo ndo excluira a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurancga do servico nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execugéo do contrato.

Liquidagao

7.15. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobranga equivalente, correra o prazo de dez dias uteis
para fins de liquidagéo, na forma desta segéo, prorrogaveis por igual periodo, nos termos do art. 7°, 32° da
Instrucdo Normativa SEGES/ME n° 77/2022.

7.16. O prazo de que trata o item anterior sera reduzido a metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogagao, nos casos de contratagées decorrentes de despesas cujos valores nao ultrapassem o limite de
que trata o inciso Il do art. 75 da Lei n® 14.133, de 2021

7.17. Para fins de liquidacdo, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada
expressa 0s elementos necessarios e essenciais do documento, tais como:

7171 o prazo de validade;
717.2 a data da emisséao;
7.17.3 os dados do contrato e do érgéo contratante;
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717.4 o periodo respectivo de execugao do contrato;
7.17.5 o valor a pagar; e
7.17.6 eventual destaque do valor de retengdes tributarias cabiveis.

7.18. Havendo erro na apresentacao da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstancia que impeca a liquidacdo da
despesa, esta ficara sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o
prazo apos a comprovagao da regularizagao da situagao, sem 6nus a contratante;

7.19. A Nota Fiscal ou Fatura devera ser obrigatoriamente acompanhada da comprovacéo da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao
referido Sistema, mediante consulta aos sitios eletrénicos oficiais ou a documentagdo mencionada no art. 68
da Lei n°® 14.133/2021.

7.20. A Administragao devera realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutengéo das condicdes
de habilitagdo exigidas no edital; b) identificar possivel razdo que impeca a participacao em licitacao, no
ambito do 6rgao ou entidade, proibigdo de contratar com o Poder Publico, bem como ocorréncias
impeditivas indiretas INSTRUCAO NORMATIVA N° 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).

7.21. Constatando-se, junto ao SICAF, a situagao de irregularidade do contratado, sera providenciada sua
notificagdo, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias Uteis, regularize sua situagao ou, no mesmo
prazo, apresente sua defesa. O prazo podera ser prorrogado uma vez, por igual periodo, a critério do
contratante.

7.22. Nao havendo regularizagdo ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante devera
comunicar aos 6rgaos responsaveis pela fiscalizagdo da regularidade fiscal quanto a inadimpléncia do
contratado, bem como quanto a existéncia de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessarios para garantir o recebimento de seus créditos.

7.23. Persistindo a irregularidade, o contratante devera adotar as medidas necessarias a rescisao
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

7.24. Havendo a efetiva execugao do objeto, os pagamentos serao realizados normalmente, até que se
decida pela rescisdo do contrato, caso o contratado ndo regularize sua situagao junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

7.25. O pagamento sera efetuado no prazo maximo de até 10 dias Uteis, contados da finalizagcdo da
liquidacdo da despesa, conforme sec¢ao anterior, nos termos da Instrugcdo Normativa SEGES/ME n° 77, de
2022.

7.26. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serdo atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realizagdo, mediante
aplicagao do indice IPCA de correcdo monetaria.
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Forma de pagamento

7.27. O pagamento sera realizado através de ordem bancaria, para crédito em banco, agéncia e conta
corrente indicados pelo contratado.

7.28. Sera considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancaria para
pagamento.

7.29. Quando do pagamento, sera efetuada a retengao tributaria prevista na legislacéo aplicavel.

7.29.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serao
retidos na fonte, quando da realizagdo do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislagcédo
vigente.

7.30. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n°® 123,
de 2006, nao sofrera a retengao tributaria quanto aos impostos e contribuicdes abrangidos por aquele
regime. No entanto, o pagamento ficara condicionado a apresentagdo de comprovagao, por meio de
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributario favorecido previsto na referida Lei Complementar.

Antecipagao de pagamento

7.31. A presente contratagdo ndo permite a antecipacdo de pagamento, conforme as regras previstas no
art. 145 da Lei n° 14.133/2021, virtude nédo se tratar de situagdo de sensivel economia de recursos nem ser
uma situagéo considerada indispensavel para a prestagao do servigo em tela.

Cessao de crédito

7.32. E admitida a cessao fiduciaria de direitos crediticios com instituicdo financeira, nos termos e de

acordo com os procedimentos previstos na Instrucdo Normativa SEGES/ME n° 53, de 8 de julho de 2020,
conforme as regras deste presente topico.

7.32.1 As cessOes de crédito ndo abrangidas pela Instrugdo Normativa SEGES/ME n° 53, de 8 de julho de
2020, dependerao de prévia aprovagao do contratante.

7.33. A eficacia da cessao de crédito ndo abrangida pela Instrucdo Normativa SEGES/ME n° 53, de 8 de
Julho de 2020, em relagao a Administragao, esta condicionada a celebragéo de termo aditivo ao contrato
administrativo.

7.34. Sem prejuizo do regular atendimento da obrigagdo contratual de cumprimento de todas as
condig¢des de habilitagdo por parte do contratado (cedente), a celebragdo do aditamento de cessédo de
crédito e a realizagdo dos pagamentos respectivos também se condicionam a regularidade fiscal e
trabalhista do cessionario, bem como a certificacdo de que o cessionario ndo se encontra impedido de licitar
e contratar com o Poder Publico, conforme a legislagdo em vigor, ou de receber beneficios ou incentivos
fiscais ou crediticios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei n° 8.429, de 1992, nos termos do
Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.
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7.35. O crédito a ser pago a cessionaria é exatamente aquele que seria destinado a cedente (contratado)
pela execugéo do objeto contratual, restando absolutamente incélumes todas as defesas e excecdes ao
pagamento e todas as demais clausulas exorbitantes ao direito comum aplicaveis no regime juridico de
direito publico incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em
conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovacgao do fato gerador, quando for o caso, e o
desconto de multas, glosas e prejuizos causados a Administragdo (INSTRUCAO NORMATIVA N° 53, DE 8
DE JULHO DE 2020 e Anexos).

7.36. A cessao de crédito ndo afetara a execugao do objeto contratado, que continuara sob a integral
responsabilidade do contratado.

8. FORMA E CRITERIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA
Forma de selecgao e critério de julgamento da proposta

8.1. O fornecedor sera selecionado por meio da realizacdo de procedimento de LICITACAOQ, na
modalidade PREGAOQ, sob a forma ELETRONICA, com adocao do critério de julgamento pelo MENOR
PRECO UNITARIO.

Regime de execugao

8.2. Para o regime de execucgao do contrato foi utilizando como parametro o anexo da IN 05/2017. Os
levantamentos foram efetuados de acordo com as plantas da edificacdo seguindo a relagdo das areas
existentes informada pela Administragéo.

8.2.1 A Contratada devera ser especializada no ramo e possuir experiéncia comprovada na execugao do
servigo. Devera ainda ser capaz de fornecer profissionais habilitados e capacitados a exercer as atividades
de limpeza, asseio e conservagao.

8.2.2 A contratada devera apresentar um Cronograma de realizagdo dos servigos onde estara previstos
atender toda a area requisitada, obedecendo o numero de repetigcbes previstas na demanda apresentada. O
cronograma devera ser enviado juntamento com os documentos da proposta, sera baseado nos
quantitativos da tabela do item 1.1 deste TR.

Exigéncias de habilitagao

8.3. Ap0Os a entrega dos documentos para habilitagdo, ndo sera permitida a substituicdo ou a
apresentagado de novos documentos, salvo nos casos apresentados no art. 64 da NLLC n° 14.133/2021;

8.3.1 Para fins de habilitagao devera o licitante comprovar os seguintes requisitos, para ele e potencial
subcontratado:

Habilitagao juridica

8.4. Pessoa fisica: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por forga de lei, tenha
validade para fins de identificagdo em todo o territério nacional;
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8.5. Empresario individual: inscricdo no Registro Publico de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede;

8.6. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condigdo de Microempreendedor Individual -
CCMEL, cuja aceitacao ficara condicionada a verificagdo da autenticidade no sitio
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

8.7. Sociedade empresaria, sociedade limitada unipessoal — SLU ou sociedade identificada como
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscricdo do ato constitutivo, estatuto ou contrato
social no Registro Publico de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede,
acompanhada de documento comprobatoério de seus administradores;

8.8. Sociedade empresaria estrangeira: portaria de autorizagao de funcionamento no Brasil, publicada
no Diario Oficial da Unido e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial,
agéncia, sucursal ou estabelecimento, a qual sera considerada como sua sede, conforme Instrucdo
Normativa DREI/ME n.° 77, de 18 de margo de 2020.

8.9. Sociedade simples: inscricdo do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Juridicas do local de
sua sede, acompanhada de documento comprobatoério de seus administradores;

8.10. Filial, sucursal ou agéncia de sociedade simples ou empresaria: inscricdo do ato constitutivo da
filial, sucursal ou agéncia da sociedade simples ou empresaria, respectivamente, no Registro Civil das
Pessoas Juridicas ou no Registro Publico de Empresas Mercantis onde opera, com averbagao no Registro
onde tem sede a matriz;

8.11. Sociedade cooperativa: ata de fundagéo e estatuto social, com a ata da assembleia que o
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Juridicas da
respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei n® 5.764, de 16 de dezembro 1971.

8.12. Os documentos apresentados deverado estar acompanhados de todas as alterages ou da
consolidagao respectiva.

Habilitagao fiscal, social e trabalhista

8.13. Prova de inscrigao no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas ou no Cadastro de Pessoas Fisicas,
conforme o caso;

8.14. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentagéo de certidao
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributarios federais e a Divida Ativa da Unido (DAU)
por elas administrados, inclusive aqueles relativos a Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n°
1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretario da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da
Fazenda Nacional.

8.15. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Servigo (FGTS);
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8.16. Prova de inexisténcia de débitos inadimplidos perante a Justiga do Trabalho, mediante a
apresentagao de certiddo negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo VII-A da
Consolidagao das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n® 5.452, de 1° de maio de 1943;

8.17. Prova de inscrigdo no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao domicilio ou sede do
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto contratual;

8.18. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede do fornecedor, relativa a
atividade em cujo exercicio contrata ou concorre;

8.19. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, devera
comprovar tal condigdo mediante a apresentagao de declaragdo da Fazenda respectiva do seu domicilio ou
sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.20. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os beneficios
do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estara dispensado da prova de
inscrigao nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Qualificagao Econdémico-Financeira

8.21. certiddo negativa de insolvéncia civil expedida pelo distribuidor do domicilio ou sede do licitante,
caso se trate de pessoa fisica, desde que admitida a sua participagéo na licitagdo (art. 5°, inciso Il, alinea

“c”, da Instrucdo Normativa Seges/ME n° 116, de 2021), ou de sociedade simples;

8.22. certiddo negativa de faléncia expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei n°® 14.133, de
2021, art. 69, caput, inciso ll);

8.23. balango patrimonial, demonstracao de resultado de exercicio e demais demonstragbes contabeis
dos 2 (dois) ultimos exercicios sociais, comprovando;

8.23.1 indices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvéncia Geral (SG) superiores a
1 (um);
8.23.2 As empresas criadas no exercicio financeiro da licitagdo deverao atender a todas as

exigéncias da habilitagdo e poderao substituir os demonstrativos contabeis pelo balang¢o de abertura;

8.23.3 Os documentos referidos acima limitar-se-do0 ao Ultimo exercicio no caso de a pessoa
juridica ter sido constituida ha menos de 2 (dois) anos;

8.23.4 Os documentos referidos acima deverdo ser exigidos com base no limite definido pela
Receita Federal do Brasil para transmisséo da Escrituragdo Contabil Digital - ECD ao Sped.

8.24. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos indices de
Liquidez Geral (LG), Solvéncia Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), sera exigido para fins de habilitagdo
patriménio liquido minimo de 10% do valor total estimado da contratacéo.
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8.25. As empresas criadas no exercicio financeiro da licitacdo deverao atender a todas as exigéncias da
habilitagdo e poderao substituir os demonstrativos contabeis pelo balango de abertura. (Lei n® 14.133, de
2021, art. 65, §1°).

Qualificagao Técnica

8.26. Declaragao de que o licitante tomou conhecimento de todas as informagdes e das condigbes locais
para o cumprimento das obrigagdes objeto da licitagao;

8.26.1 A declaragdo acima podera ser substituida por declaracdo formal assinada pelo
responsavel técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condi¢des e peculiaridades da
contratagao.

8.26.2 Apresentar documentagdo comprobatoria referente a outorga a pessoa juridica, cedida pela
ANTAQ, no que tange o previsto na Resolugdo n° 5 de 23 de fevereiro de 2016, que tenha por objeto
operar nas navegagdes de apoio maritimo, apoio portuario, cabotagem ou longo curso, na forma da
Resolugao supracitada.

Qualificagao Técnico-Operacional

8.27. Caso admitida a participacdo de cooperativas, sera exigida a seguinte documentagao
complementar:

8.27.1 Arelagdo dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratagao e que
executardo o

contrato, com as respectivas atas de inscrigdo e a comprovagao de que estado domiciliados na localidade da
sede da

cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4°, inciso XI, 21, inciso | e 42, §§2° a 6° da Lei n. 5.764, de
1971;

8.27.2 A declaragao de regularidade de situagdo do contribuinte individual — DRSCI, para cada um dos
cooperados
indicados;

8.27.3 A comprovagao do capital social proporcional ao numero de cooperados necessarios a prestagao do
Servico;

8.27.4 O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107;

8.27.5 A comprovagao de integragao das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que
executardo o contrato; e

8.27.6 Os seguintes documentos para a comprovacgao da regularidade juridica da cooperativa:
a) ata de fundacao;

b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou;

c) regimento dos fundos instituidos pelos cooperados, com a ata da assembleia;
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d) editais de convocacao das trés ultimas assembleias gerais extraordinarias;

e) trés registros de presencga dos cooperados que executardo o contrato em assembleias gerais ou nas
reunioes

seccionais; e

f) ata da sessdo que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitagéo;

8.27.7 A ultima auditoria contabil-financeira da cooperativa, conforme dispde o art. 112 da Lei n. 5.764, de
1971, ou
uma declaragéo, sob as penas da lei, de que tal auditoria ndo foi exigida pelo érgao fiscalizador.

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAGAO

9.1. O custo estimado total da contratagéo, para um periodo de contrato é de RS 2.680.081,17(Dois
milhées, seiscentos e oitenta mil, oitenta e um reais e dezessete centavos).

10. ADEQUAGAO ORGAMENTARIA

10.1. As despesas decorrentes da presente contratagédo correrao a conta de recursos especificos
consignados no Orgamento Geral da Uni&o.

10.2. A contratagdo sera atendida pela seguinte dotagao:
Gestao/Unidade: 740015/0001;

Fonte de Recursos: 1000000;

Programa de Trabalho: 174672;

Elemento de Despesa: 339039; e

Plano Interno: R90116;
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10.3. A dotacao relativa aos exercicios financeiros subsequentes sera indicada apés aprovacéao da Lei
Orcamentaria respectiva e liberagdo dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

11. Apéndices

Apéndice | — Estudo Técnico Preliminar;

Apéndice Il — Planilha de Formacgéao de Precos;

Apéndice Il — Relatério Ambiental;

Apéndice IV — Instrumento de medigéo de resultado;
Apéndice V - Planilha Padrao de Cotagao (a ser preenchida);
Apéndice VI — Modelo de declaragao de nao vistoria técnica;

Apéndice VIl — Modelo de declaragao de vistoria técnica; e

Rio de Janeiro, RJ, na data da assinatura.

Elaborado por:

MARCIO JOSE DOS SANTOS DA CRUZ
Segundo-Tenente (AA)
Encarregado da Divisdao Maritima

Aprovado por:

IVAN CESAR NEVES DOS REIS
Capitao de Corveta (EN)

Chefe de Departamento
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MINISTERId DA DEFESA
COMANDO DA MARINHA
BASE NAVAL DA ILHA DAS COBRAS

TERMO DE REFERENCIA N°

APENDICE | - ESTUDO TECNICO PRELIMINAR

1. INFORMACOES BASICAS

1.1. O presente Estudo Técnico Preliminar corresponde ao Processo n°

2. OBIJETIVO

2.1. Este estudo técnico preliminar tem por objetivo apresentar informacdes para subsidiar a
elaboracdo do termo de referéncia para o processo licitatorio, para a contratacdo de pessoa
juridica especializada na prestagdo de servico de rebocadores e empurradores tripulados,
com a finalidade de auxiliar as manobras descritas neste Estudo Técnico Preliminar (ETP)
com navios da Marinha do Brasil na Base Naval da Ilha das Cobras (BNIC), bases navais e
estaleiros que estejam prestando servicos a Marinha do Brasil.

2.2. Virtude histérico de demanda de utilizagdo dos servigos demonstrar, para esta
Administragdo naval, a necessidade de se contratar os servigos de forma continua uma vez
que a forga ndo possui rebocadores para executar o servigo o periodo de vigéncia ficara
estabelecido como 24 meses (dois anos) até 10 anos (dez), conforme art. 106 107 da Lei

14.133 de 01 de abril de 2021.

3. NECESSIDADE DA CONTRATACAO
3.1. Conforme Portaria n° 16/MB de 10 de Janeiro de 2020 (posteriormente alterado pela
portaria n° 177/MB de 18 de Julho de 2020), a Base Naval da Ilha das Cobras (BNIC) foi

criada com o propésito de: “..centralizar as Gestorias de Execucdo Financeira, Pagamento
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3.2.

3.3.

3.4.

3.5.

Continuacao do Estudo Técnico Preliminar - ETP

de Pessoal, Conta de Pagamentos Imediatos, Municiamento e Obtencdo e os Servicos
Administrativos de Pessoal, Transporte e Tecnologia da Informacdo das Organizacoes
Militares do Setor do Material, situadas no Complexo Naval da Ilha das Cobras, bem como
as Gestorias de Execucdo Financeira, Pagamento de Pessoal, Conta de Pagamentos
Imediatos e Obtencao do Centro de Misseis e Armas Submarinas da Marinha, no Rio de
Janeiro.”. Assim, o papel principal da BNIC é prover facilidades portuarias aos meios navais
da Marinha do Brasil (MB) estacionados na sua area de jurisdicdo, centralizando a
execucdo das atividades administrativas das Organizacbes Militares (OMs) do setor de
material e concentrar as atividades de apoio, inclusive da manutencao e conservacao da
infraestrutura.

Em uma analise no ambito da Marinha do Brasil tem a Base Naval do Rio de Janeiro (BNRJ)
que possui seis (06) rebocadores em sua Dotacdo de Embarcacées (DOTEMBA) que,
quando nao estdao em atividade para a Esquadra, podem realizar servicos para os navios
atracarem na BNIC. Entretanto, ressalta-se que a prioridade para movimentacdo de navios
é dada aos navios operativos e ndo aos que estdo em reparo ou construcao.

Ademais, o Arsenal de Marinha do Rio de Janeiro (AMRJ) esta localizado no CNIC e é o
estaleiro militar de referéncia para a Marinha do Brasil no que tange os servicos de
reparos, manutencoes e docagens em todo o 1° Distrito Naval. Cabe ressaltar ainda que,
no Rio de Janeiro esta a sede da Esquadra brasileira, fazendo com que a movimentacao de
embarcacoes militares na Baia de Guanabara, entre as Bases Navais militares, seja de um
fluxo intenso.

Outra demanda continua estd na necessidade de prover o servico de reboque para os
navios militares que cumprem as rotinas de docagem nos trés (03) diques constantes no
CNIC. Para que uma docagem logre éxito é necessario que a maré seja 6tima, assim,
precisa-se ter a certeza de que havera o atendimento com os rebocadores. Desta forma,
esta BNIC nao poderia depender da disponibilidade dos meios da BNRJ para dar
continuidade aos seus servicos de apoio. Desta forma, mais uma vez é de suma
importancia esta Base ter a independéncia e certeza de que haver a prestacao do servico
para o navio no dia e horario programados.

Face as reducbes orcamentarias previstas pelo Governo Federal e a realocacdao dos

recursos internamente para todas as demandas da forca, torna-se invidvel a aquisicao de
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3.6.

3.7.

3.8.

3.9.

Continuacao do Estudo Técnico Preliminar - ETP

rebocadores. Uma vez que para atender a demanda de movimentacbes nos cais seria
necessario a aquisicao de mais de um navio e a previsibilidade de suas manutencoes
periddicas oneraria sobremaneira os cofre da Marinha, sendo uma linha de acao
desvantajosa para a forca.

A terceirizacdo, portanto, é necessaria uma vez que esta Organizacdo Militar (OM) nao
detém, em sua DOTEMBA a lotacao de rebocadores para a execucao do objeto e nao
possui condicoes de prover essa dotacao face aos exposto acima. Cabe ressaltar ainda que,
a terceirizacao do servico estad alinhado plenamente ao Programa Geral de Manutencao
(PROGEM), o qual esta, em razdo dos objetivos a serem alcancados a médio e a longo
prazo, em sintonia com o Planejamento Estratégico da Marinha do Brasil. Dentro desse
contexto estratégico, a Base, enquanto OM apoiadora e responsavel pelo cais de
atracacao, coordena as movimentacoes das atracacdes, portanto, deve prover os meios
para as atracacoes serem efetivadas.

Desse modo, nao se vislumbra outra situacdo que ndo seja a contratacdo de empresa
especializada com fornecimento de mao de obra qualificada, materiais, equipamentos e
todos os insumos necessarios para a execucao do objeto.

As atividades realizadas no ambito da BNIC sdo parcelas relevantes para manter a
eficiéncia operacional das Forcas Armadas, nos termos do artigo 142 da Constituicdo da
Republica e da Lei Complementar 97/99.

Esses servicos também tem como objetivo garantir aos navios de guerra as condicoes
necessarias de seguranca e operatividade para continuarem suas missoes visto que a
prioridade de atracdo no CNIC é para os navios que necessitam de algum reparo ou

manutencao.

3.10. A BNIC, com o objetivo de facilitar o processo de execucao do servico, busca

contratar os servicos do objeto por meio de processo licitatério que abranja o maximo de

fornecedores possiveis com o intuito de adquirir proposta mais vantajosa para a

Administracado, visando o atendimento aos usuarios.
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4. REQUISITOS DA CONTRATAGCAO

4.1. O Objeto deste estudo preliminar sera licitado na Modalidade Pregao, modalidade de
licitacdo obrigatéria para aquisicao de bens e servicos comuns, cujo critério de julgamento
sera o de menor preco acordo com a lei 14.133, de 2021;

4.1.1. Entende-se que o servico é de natureza comum, uma vez que é possivel estabelecer
padroes de qualidade e desempenho do objeto, para efeito de julgamento das
propostas, mediante especificacdes comumente utilizadas no mercado.

4.2. A empresa contratada deve ser especializada na prestacdo de servicos com rebocadores e
empurradores bem como balsas e cibreas, de acordo com as normas legislativas;

4.3. A natureza do servico a ser contratado é de carater continuado visto que é essencial para a
manutencao da agenda de movimentacao dos navios militares que ocorre de forma
continuada.

4.4. Os quantitativos e respectivos cédigos dos itens sao os discriminados no item 5.3 deste
Estudo Preliminar;

4.5. A contratacdo para a execucao dos servicos devera obedecer, no que couber, ao disposto
na legislacao a seguir:

4.5.1. Lei n°® 14.133, de 1° de abril de 2021, que estabelece normas gerais de licitacao e
contratacdo para as Administracoes Publicas diretas, autarquicas e fundacionais da

Unido, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municipios.

4.5.2. Instrucao Normativa SLTI/MP no 01, de 19 de janeiro de 2010, que dispoe sobre os
critérios de sustentabilidade ambiental na aquisicdo de bens, contratacao de servicos
ou obras pela Administracdo Publica Federal direta, autarquica e fundacional e da
outras providéncias;

4.5.3. Lein®9.537, de 11 de dezembro de 1997, que dispoe sobre a seguranca do trafego
aquaviario em aguas sob jurisdicdo nacional e da outras providéncias;

4.6. A contratada devera obrigatoriamente executar todos os servicos solicitados por meio de
solicitacdo do fiscal através do meio que serd acordado na primeira reunido de
alinhamento com a empresa vencedora;

47.Em caso da Contratada verificar, durante a execucdo dos servicos solicitados, a

necessidade de realizar servicos que nao foram autorizados pela Contratante, devera
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apresentar justificativa formal esclarecendo o motivo desses servicos ndo terem sido

considerados no levantamento inicial e aguardar nova autorizacdo. A Contratada que

executar servicos nao autorizados pela Contratante, ou seja, sem ordem formal de

execucao, nao tera o direito de solicitar pagamento pelos referidos servicos.

4.7.1. A Administracao reserva o direito de ndo realizar pagamentos referentes a servicos
que a Contratada nao conseguir comprovar, com confiabilidade, as quantidades e que

os procedimentos para execucao foram realizados conforme a norma pertinente.

4.8. A licitante que desejar realizar vistoria nas instalacoes do local de execucao dos servicos

podera, facultativamente, mediante agendamento prévio. Acerca da finalidade da
realizacdo de visita técnica o Tribunal de Contas da Unido (TCU), no Acérdio n°
4.968/2011, Segunda Camara, assim se manifestou: A visita de vistoria tem por objetivo
dar a Entidade a certeza e a comprovacio de que todos os licitantes conhecem
integralmente o objeto da licitacao e, via de consequéncia, que suas propostas de precos
possam refletir com exatiddo a sua plena execucdo, evitando-se futuras alegacées de
desconhecimento das caracteristicas dos bens licitados, resguardando a Entidade de
possiveis inexecucées contratuais. Portanto, a finalidade da introducdo da fase de vistoria
prévia no edital é propiciar ao proponente o exame, a conferéncia e a constatacdo prévia
de todos os detalhes e caracteristicas técnicas do objeto, para que o mesmo tome
conhecimento de tudo aquilo que possa, de alguma forma, influir sobre o custo,
preparacdo da proposta e execucdo do objeto”. Entretanto, é sabido que a referida
exigéncia limita o universo de competidores, uma vez que acarreta 6nus excessivo aos
interessados que se encontram em localidades distantes do local estipulado para o
cumprimento do objeto. Em virtude disso, para que a visita técnica seja legal, é
imprescindivel a demonstracdo da indispensabilidade de sua realizacdo para a perfeita
execucao do contrato. Tal preceito estd em consonancia com o disposto no art. 37, inciso
XXl da Constituicdo da Republica, que reputa como legitima apenas as “exigéncias de
qualificacdo técnica e econdmica indispensaveis a garantia do cumprimento das
obrigacdes”. Nessa linha, o TCU tem se manifestado no sentido de que somente pode ser
exigida a visita técnica em casos excepcionais, isto &, nas situacbes em que a
complexidade ou natureza do objeto a justifiquem. Sendo que, quando nao for essa a

situacao concreta, mostra-se suficiente a simples declaracao do licitante de que tem pleno
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conhecimento das condicoes de prestacdo dos servicos (Referéncia Acordao n° 906/2012 -
Plenario).
5. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES

5.1. Os servicos atinentes ao objeto nao geram vinculos empregaticios entre os empregados da
Contratada e a Administracdo, vedando-se qualquer relacdo entre estes que caracterize
pessoalidade e subordinacao direta.

5.2. A licitante devera adotar os critérios e praticas de Sustentabilidade previstos na Instrucao
Normativa n° 01, de 19 de janeiro de 2010 e os demais com previsao legal para o objeto de
contratacao em lide.

5.3. A seguir a demanda dos tipos e capacidades de embarcacbes que serd necessario a
empresa prover apoio:

5.3.1. Enquadramento dos rebocadores pela tracdo estatica (Bollard pull):
5.3.1.1.  Tipos de rebocadores a serem requisitados pela BNIC para cumprimento do
objeto:
a) Tipo 1 — Maior que 3 e menor ou igual a 15 ton de tracdo estatica
(Bollard pull);
b) Tipo 2 - Maior que 15 e menor ou igual a 25 ton de tracdo estatica
(Bollard pull);
¢) Tipo 3 - Maior que 25 e menor ou igual a 35 ton de tragdo estética
(Bollard pull);
d) Tipo 4 - Maior que 35 e menor ou igual a 45 ton de tragdo estatica
(Bollard pull);
e) Tipo 5 - Maior que 45 e menor ou igual a 50 ton de tragdo estética
(Bollard pull); e
f) Tipo 6 - Maior que 50 de tragdo estatica (Bollard pull);
OBS: Todos os rebocadores deverdo ser dotados de, pelo menos, 2 (dois) propulsores,
quando este ndo for de propulsdo azimutal.
5.3.1.1.  Quantidade minima de rebocadores a serem requisitados pela BNIC:
a) Tipo 1: 4 rebocadores, sendo pelo menos 2 empurradores;
b) Tipo 2: 4 rebocadores; sendo pelo menos 01 empurrador;
c¢) Tipo 3: 4 rebocadores;
d) Tipo 4: 2 rebocadores;
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e) Tipo 5: 2 rebocadores; e
f) Tipo 6: 1 rebocador obrigatoriamente azimutal.
5.4. A quantidade de rebocadores deverd ser comprovada por relagdo formal de disponibilidade,
por periodo igual ou superior ao periodo de vigéncia desta prestacdo de servigos.
5.5. Historicamente esta Administracdo Naval utilizou efetivamente:
2021 - 2022: 85 manobras
2022 —2023: 95 manobras
2023 — 2024: 58 manobras
2024 —2025: 69 manobras
5.6. A tragdo estatica (BOLLARD PULL) dos rebocadores devera ser comprovada através de

Certificado de Tracao Estatica valido, emitido por engenheiro naval, Entidade Certificadora

ou por Sociedade Classificadora, reconhecida pela DPC, contratada pelo interessado que

ficara responsavel por todas as informacdes nele contidas.
5.7. E permitida a subcontratacdo parcial de rebocadores no limite maximo de 30 % (trinta por
cento) do valor total do Contrato, nas seguintes condicoes:

5.7.1. E vedada a sub-rogacdo completa. A aplicacdo dessa faculdade tende a potencializar
a competitividade e aumentar capacidade de atendimento da empresa vencedora, na
medida em que licitantes que nao teriam condicoes de comprovar a qualificacdo
técnica poderao se valer da qualificacao técnica do subcontratado para concorrer.

5.7.2. A subcontratacdo de rebocadores depende de autorizacdo prévia da Contratante,
através do Agente de Manobras, a quem incumbe avaliar se o subcontratado cumpre
os requisitos de qualificacao técnica necessarios para a execucao do objeto.

5.7.3. Em qualquer hipétese de subcontratacdo, permanece a responsabilidade integral da
Contratada pela perfeita execucao contratual, cabendo-lhe realizar a supervisao e
coordenacdo das atividades da subcontratada, bem como responder perante a
Contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigacdes contratuais correspondentes
ao objeto da subcontratacao.

5.8. Devido a dimensao do objeto a ser executado, a equipe de planejamento entendeu que
nao se justifica a autorizacao para que empresas concorram em consorcio. O objeto nao
demanda know-how nem capacidade financeira que justifigue a participacdo de

consércios no certame.
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	1.2. O(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como comum(ns), conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar. O serviço é enquadrado como continuado tendo em vista que trata-se de demanda para a manutenção da atividade administrativa, decorrentes de necessidades permanentes da Instituição sendo a vigência plurianual mais vantajosa considerando o disposto no Estudo Técnico Preliminar;
	1.2.1 A contratação possui demanda de 41 itens:
	1.2.1.1. Do item 01 ao 41 o objeto versa sobre a prestação de serviços de rebocadores, balsa e cábrea. A mensuração do serviço ocorre através da junção dos fatores TIPO DE MANOBRA (conforme escrito no item 5.1) versus tipo de rebocador (conforme escrito no item 5.1) . A saber, os rebocadores neste contrato são enquadrados do TIPO 01 ao TIPO 06.
	1.3. O prazo de vigência da contratação é de 2 (dois) anos contados da assinatura do contrato, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.
	1.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.
	2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
	2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico específico da Especificação Técnica, apêndice I, deste Termo de Referência.
	2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual, conforme consta das informações básicas desse termo de referência.
	3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO
	3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada na Especificação Técnica, apêndice I, deste Termo de Referência.
	4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
	Sustentabilidade
	4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:
	Indicação de marcas ou modelos (41, inciso I, da Lei nº 14.133, de 2021)

	4.2. Não se aplica.
	Da vedação de utilização de marca/produto na execução do serviço

	4.3. Não se aplica.
	Da exigência de carta de solidariedade

	4.4. Não se aplica.
	Subcontratação

	4.5. É admitida a subcontratação parcial do objeto, nas seguintes condições:
	4.6. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à subcontratação, caso admitida.
	Garantia da contratação

	4.7. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, no percentual e condições descritas nas cláusulas do contrato.
	4.8. Em caso opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária terá prazo de um mês, contado da data de homologação da licitação, para sua apresentação, que deve ocorrer antes da assinatura do contrato.
	4.9. A garantia, nas modalidades caução e fiança bancária, deverá ser prestada em até 10 dias úteis após a assinatura do contrato.
	4.10. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à garantia da contratação.
	Vistoria

	4.11. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado o direito de realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 09 horas às 15 horas. Mediante prévio agendamento a ser realizado através dos e-mails e/ou telefones: bnic.maritima@marinha.mil.br - (21) 2178-3686.
	4.12. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria prévia.
	4.13. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.
	4.14. Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal assinada pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação. Modelo este disponibilizado nos autos do processo.
	4.15. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes.
	5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
	Condições de execução

	5.1. A especificação das manobras a serem cumpridas pelo objeto será conforme a seguir:
	5.1.1 Atracação: Conjunto de movimentos executados por um ou mais rebocadores em atendimento ao navio, na aproximação ao local de atracação, até que o mesmo esteja encostado e posicionado ao cais, em segurança, com os cabos de amarração passados para os cabeços;
	5.1.2 Desatracação: Conjunto de movimentos executados por um ou mais rebocadores em atendimento ao navio, no afastamento do local onde está atracado, até que o mesmo esteja liberado do cais, em posição de prosseguir sem o auxílio de rebocadores;
	5.1.3 Movimento ao largo: Conjunto de movimentos executados por um ou mais rebocadores em atendimento ao navio, nas manobras de movimentação afastado do cais, em bacias de evolução, sem a utilização de cabo de amarração ou reboque;
	5.1.4 Manobras de acompanhamento com cabo passado: É o acompanhamento realizado por um ou mais rebocadores à um navio em seguimento com suas próprias máquinas propulsoras, com cabos de amarração ou reboques passados, porém sem estarem tracionados;
	5.1.5 Manobras de acompanhamento sem cabo passado: É o acompanhamento realizado por um ou mais rebocadores à um navio em seguimento com suas próprias máquinas, sem cabo de amarração ou reboque passados;
	5.1.6 Entrada e saída de diques: É o conjunto de movimentos executados por um ou mais rebocadores, em atendimento a um ou mais navios nas manobras de docagem (entrada), até o momento em que o navio esteja com o espelho de popa, entrando de proa, ou bico de proa, entrando de popa, após a linha de entrada do dique e, desdocagens (saída do dique) obedecendo o mesmo critério, considerando a inversão de movimentos, até que o navio cruze a linha de saída dos diques;
	5.1.7 Mudança de atracação: É o conjunto de movimentos executados por um ou mais rebocadores, em atendimento a um navio, nas manobras de desatracação para inversão do bordo de atracação ou condução a um novo local de atracação à uma distância não superior a 03 (três) vezes o comprimento do navio manobrado;
	5.1.8 Reboque: É o conjunto de movimentos executados por um ou mais rebocadores na condução de um navio, com cabos de reboque passados quando, por qualquer motivo, o navio não utilize as suas próprias máquinas propulsoras;
	5.1.9 Manobras com porta batel, flutuantes de atracação, barcas de água e óleo e batelões de abastecimento: Qualquer movimentação realizada dessas embarcações utilizando um ou mais rebocadores;
	5.1.10 Rebocador às ordens: É o período de disponibilidade de um ou mais rebocadores para a realização de manobras solicitadas que, por qualquer motivo, não foi iniciada;
	5.1.11 Reboque fora de barra: É o conjunto de movimentos executados por um ou mais rebocadores na condução de um navio, com cabos de reboque passados quando, por qualquer motivo, o navio não utilize as suas próprias máquinas propulsoras, executados em águas não interiores e mar aberto;
	5.1.12 Manobra com Cábrea: Embarcação usada na elevação e movimentação de carga por meio de aparelho de força próprio (guindaste); e
	5.1.13 Balsa: Embarcação de fundo chato, com ou sem propulsão própria destinada ao transporte de cargas ou passageiros (a depender da certificação/classificação do navio).
	5.1.14 A especificação dos rebocadores/empurrador a serem fornecidos será conforme a seguir:
	5.1.15 Quantidade mínima de rebocadores/empurradores a serem contemplados:
	a) Tipo 1 – 04 rebocadores, sendo pelo menos 02 empurradores;
	b) Tipo 2 – 04 rebocadores, sendo pelo menos 01 empurrador;
	c) Tipo 3 – 04 rebocadores;
	d) Tipo 4 – 02 rebocadores
	e) Tipo 5 – 02 rebocadores;
	d) Tipo 6 – 02 rebocador obrigatoriamente azimutal.
	5.1.1 Tipos de embarcações contempladas para o cumprimento do objeto:
	a) Tipo 1 – Maior que 3 e menor ou igual a 15 ton de tração estática (Bollard pull), para os itens 01 ao 09 da planilha 1 deste TR;
	b) Tipo 2 - Maior que 15 e menor ou igual a 25 ton de tração estática (Bollard pull), para os itens 10 ao 17 da planilha 1 deste TR;
	c) Tipo 3 - Maior que 25 e menor ou igual a 35 ton de tração estática (Bollard pull), para os itens 19 ao 26 da planilha 1 deste TR;
	d) Tipo 4 - Maior que 35 e menor ou igual a 45 ton de tração estática (Bollard pull), para os itens 28 ao 35 da planilha 1 deste TR;
	e) Tipo 5 - Maior que 45 e menor ou igual a 50 ton de tração estática (Bollard pull), para os itens 37 ao 41 da planilha 1 deste TR;
	f) Tipo 6 - Maior que 50 de tração estática (Bollard pull); para o item 42 da planilha 1 deste TR;
	g) Balsas – 03 (três) tamanhos de balsas foram previstas: até 20m de comprimento, de 20 a 30m e acima de 30m; e
	h) Cábrea – 02 (duas) capacidades de cábreas foram previstas: guindastes de 160 ton e 260 ton.
	A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:
	Local e horário da prestação dos serviços

	5.2. As manobras serão realizadas, exclusivamente, com os navios da Marinha do Brasil nas imediações do Complexo Naval da Ilha das Cobras, bases navais e estaleiros que estejam prestando serviços à Marinha do Brasil.
	5.3. Os serviços serão prestados conforme demanda de manobra e serão solicitados com, pelo menos, 48h (de antecedência mínima.
	Rotinas a serem cumpridas

	5.4. O meio quando acionado seguirá a rotina da manobra solicitada conforme necessidade do solicitante.
	Materiais a serem disponibilizados

	5.5. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades a seguir estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário:
	Informações relevantes para o dimensionamento da proposta

	5.6. Para o dimensionamento da proposta é necessário que o interessado preencha a planilha de cotação anexada a este TR e atente-se ao requisitos presentes neste TR.
	5.7. Especificação da garantia do serviço (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021)O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).
	5.8. Não aplicávelSUB
	Procedimentos de transição e finalização do contrato

	5.9. Não se aplica a necessidade de a Contratada promover a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas empregadas, tendo em vista que o serviço pleiteado tratar-se de atividades rotineiras e conhecidas pelas empresas do ramo, não sendo necessária transferências de conhecimentos entre elas, após findado o contrato.
	6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
	6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 1° de abril de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
	6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
	6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
	6.4. O órgão ou entidade poderá convocar o preposto da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.
	6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
	Preposto

	6.6. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado.
	6.7. Em virtude do objeto a ser contratado, não há necessidade de a empresa mantê-lo no local da prestação do serviço.
	6.8. A contratada deverá atender com presteza as solicitações de rebocadores feitas pelo fiscal ou gestor do contrato, na ausência dos mesmos, as solicitações serão feitas por outro servidor por eles designado, como por exemplo o agente de manobras do CNIC.
	Fiscalização

	6.9. Sempre que possível, as solicitações de rebocadores serão feitas, pelo menos, com 02 (duas) hora de antecedência, via rádio ou telefone, ocasião em que será definida a quantidade e potência dos rebocadores necessários à realização das manobras.
	6.9.1 A liberação dos rebocadores será feita pelos agentes de manobra após o encerramento dos serviços ou quando os mesmos julgarem necessário.
	6.9.2 As manobras descritas no subitem 5.1, alíneas 5.1.1, 5.1.2, 5.1.3, 5.1.6, 5.1.7 e 5.1.9 serão cobradas por evento; As demais manobras descritas no item 1.2, alíneas 5.1.4, 5.1.8 e 5.1.10 serão cobradas por hora indivisível.
	Fiscalização Técnica
	6.10. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI);
	6.11. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II);
	6.12. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);
	6.13. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV);
	6.14. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V);
	6.15. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII).
	A fiscalização técnica dos contratos deve avaliar constantemente através do Instrumento de Medição de Resultado (IMR), conforme previsto no Apêndice V para aferição da qualidade da prestação dos serviços, devendo haver o redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos.
	Fiscalização Administrativa

	6.16. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022).
	6.17. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV).
	6.18. Em regime de exceção, nas necessidades de atendimentos urgentes, os rebocadores poderão ser solicitados momentos antes das manobras, que também deverão ser atendidas pela firma contratada.
	Gestor do Contrato

	6.19. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).
	6.20. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).
	6.21. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).
	6.22. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).
	6.23. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).
	6.24. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).
	6.25. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.
	7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
	7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), conforme previsto em Anexo. O pagamento será proporcional aos serviços executados e previstos neste Termo de Referência, Tabela do tem 1.1, conforme cronograma de execução proposto pela contratada e aprovado pela contratante.
	7.1.1 Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
	7.1.2 não produzir os resultados acordados;
	7.1.3 deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou
	7.1.4 deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.
	7.2. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação da prestação dos serviços.
	7.3. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios:
	Do recebimento

	7.4. Os serviços serão medidos a cada (30) trinta dias, pelos fiscais técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº 11.246, de 2022).
	7.5. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.
	7.6. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento do objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art. 22, X, Decreto nº 11.246, de 2022).
	7.7. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. (Art. 23, X, Decreto nº 11.246, de 2022).
	7.8. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista técnico e administrativo.
	7.9. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento,o fiscal técnico do contrato deverá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos no ato convocatório, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato;
	7.9.1 Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último.
	7.9.2 O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.
	7.9.3 A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021)
	7.9.4 O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.
	7.9.5 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
	7.10. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.
	7.11. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de (30) trinta dias, contados do recebimento provisório de cada serviço previsto no cronograma de execução, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:
	7.12. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
	7.13. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.
	7.14. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.
	Liquidação

	7.15. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, 32º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.
	7.16. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021
	7.17. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
	7.18. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante;
	7.19. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.
	7.20. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).
	7.21. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
	7.22. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
	7.23. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.
	7.24. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.
	Prazo de pagamento

	7.25. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 10 dias úteis, contados da finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.
	7.26. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária.
	Forma de pagamento

	7.27. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.
	7.28. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
	7.29. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
	7.30. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
	Antecipação de pagamento

	7.31. A presente contratação não permite a antecipação de pagamento, conforme as regras previstas no art. 145 da Lei n° 14.133/2021, virtude não se tratar de situação de sensível economia de recursos nem ser uma situação considerada indispensável para a prestação do serviço em tela.
	Cessão de crédito

	7.32. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de julho de 2020, conforme as regras deste presente tópico.
	7.32.1 As cessões de crédito não abrangidas pela Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de julho de 2020, dependerão de prévia aprovação do contratante.
	7.33. A eficácia da cessão de crédito não abrangida pela Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de julho de 2020, em relação à Administração, está condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato administrativo.
	7.34. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.
	7.35. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 53, DE 8 DE JULHO DE 2020 e Anexos).
	7.36. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral responsabilidade do contratado.
	8. FORMA E CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA
	Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

	8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO UNITÁRIO.
	Regime de execução

	8.2. Para o regime de execução do contrato foi utilizando como parâmetro o anexo da IN 05/2017. Os levantamentos foram efetuados de acordo com as plantas da edificação seguindo a relação das áreas existentes informada pela Administração.
	8.2.1 A Contratada deverá ser especializada no ramo e possuir experiência comprovada na execução do serviço. Deverá ainda ser capaz de fornecer profissionais habilitados e capacitados a exercer as atividades de limpeza, asseio e conservação.
	8.2.2 A contratada deverá apresentar um Cronograma de realização dos serviços onde estará previstos atender toda a área requisitada, obedecendo o número de repetições previstas na demanda apresentada. O cronograma deverá ser enviado juntamento com os documentos da proposta, será baseado nos quantitativos da tabela do item 1.1 deste TR.
	Exigências de habilitação

	8.3. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo nos casos apresentados no art. 64 da NLLC n° 14.133/2021;
	8.3.1 Para fins de habilitação deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos, para ele e potencial subcontratado:
	Habilitação jurídica

	8.4. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;
	8.5. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
	8.6. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;
	8.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
	8.8. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.
	8.9. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
	8.10. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;
	8.11. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.
	8.12. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.
	Habilitação fiscal, social e trabalhista

	8.13. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;
	8.14. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
	8.15. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
	8.16. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
	8.17. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
	8.18. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
	8.19. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
	8.20. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.
	Qualificação Econômico-Financeira

	8.21. certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples;
	8.22. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II);
	8.23. balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando;
	8.24. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação patrimônio líquido mínimo de 10% do valor total estimado da contratação.
	8.25. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º).
	Qualificação Técnica

	8.26. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação;
	Qualificação Técnico-Operacional

	8.27. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar:
	8.27.1 A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971;
	8.27.2 A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos cooperados indicados;
	8.27.3 A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à prestação do serviço;
	8.27.4 O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107;
	8.27.5 A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que executarão o contrato; e
	8.27.6 Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia;
	8.27.7 A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador.
	9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
	9.1. O custo estimado total da contratação, para um período de contrato é de R$ 2.680.081,17(Dois milhões, seiscentos e oitenta mil, oitenta e um reais e dezessete centavos).
	10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
	10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral da União.
	10.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:
	Gestão/Unidade: 740015/0001;
	Fonte de Recursos: 1000000;
	Programa de Trabalho: 174672;
	Elemento de Despesa: 339039; e
	Plano Interno: R90116;
	10.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.
	11. Apêndices
	Apêndice I – Estudo Técnico Preliminar;
	Apêndice II – Planilha de Formação de Preços;
	Apêndice III – Relatório Ambiental;
	Apêndice IV – Instrumento de medição de resultado;
	Apêndice V - Planilha Padrão de Cotação (a ser preenchida);
	Apêndice VI – Modelo de declaração de não vistoria técnica;
	Apêndice VII – Modelo de declaração de vistoria técnica; e

